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    APRESENTAÇÃO




    A história é o retrato do comportamento humano




    A vida é cheia de sonhos e conduzida em perspectivas de sucesso nas atividades cotidianas, que vão se consolidando nos dias vindouros, sempre focadas no futuro e isto é o que se denomina viver.




    Para vivermos precisamos de condições básicas de vida, que geralmente devem ser asseguradas pelo poder público, mas nem sempre isto é o que ocorre, ante o descaso com vidas humanas, e, as vezes, as perspectivas de vida não passam de sonho.




    O homem, detentor de direitos e obrigações, possui o livre arbítrio para tomar decisões e executar atos, os quais devem sempre estar albergados no direito e redundarem em lícitos.




    Como ser humano que vive em sociedade, o homem está envolto de acontecimentos que de certa forma também influenciam nas suas tomadas de decisões e prática de atos.




    Antes de praticar determinado ato, o indivíduo humano deve ter consciência dos seus atos, para que deles não resultem prejuízos a terceiros e, quando este ocorrer, deve pessoalmente ser responsabilizado.




    Quando ao homem, por sua própria natureza de vida, foi lhe garantido o livre arbítrio para tomada de decisões e prática de atos, isto significa dizer que ele mesmo deve responder por seus atos.




    Não se pode transferir responsabilidades pessoais por atos ilícitos e a Justiça, embora levada a efeito pelos homens, deve, necessariamente, diante de um conflito de interesses, sopesar fatos, coadunar com as provas constantes dos processos para entregar a prestação jurisdicional que mais se adéque ao direito e seja resultado da eficiente aplicação da lei.




    É da vontade humana, quanto a atos postos em litígio, buscar decisões que mais lhe interesse, ainda que seu direito não esteja albergado pela legislação, ou que esta considere atentatórios às próprias regras estabelecidas pelo homem para garantir um ambiente harmonioso.




    As leis foram criadas exatamente para nortear o Poder Judiciário nas suas tomadas de decisões, nos diversos tipos de litígios que a ele são submetidos cotidianamente.




    Como as decisões judiciais são proferidas também por um ser humano, este não é infalível, daí que quando elas (decisões) são proferidas contrarias as Leis e as normas da própria Justiça, existem as Cortes imediatamente superiores para reexaminar as decisões proferidas em primeira instância e por único Magistrado.




    Esse aparado jurisdicional é que garante a eficiente aplicação das leis e elas existem para todos cumprirem.




    No campo político, infelizmente a população, com promessas enganosas, é levada a eleger dirigentes públicos que estão mais comprometidos em avolumar seus patrimônios pessoais, do que trabalhar para o engrandecimento do Estado e amenizar problemas sociais.




    Assim, sempre que decisões judiciais contrariam interesses particulares, ainda que proferidas no estrito cumprimento das leis, dirigentes públicos procuram encontrar meios para acobertar seus atos ilícitos ainda que para isto tenham que usar das artimanhas político-partidárias, levando à população uma previsão de crise que se tivéssemos bola de cristal, talvez fosse previsível.




    Não se pode voltar no tempo para corrigir erros. Podemos sim, tomar providências para evitar os efeitos maléficos que os mesmos podem redundar.




    Tentar acobertar ilicitudes, quando elas já se tornaram evidentes, é no mínimo acreditar que o ser humano não tenha discernimento daquilo que é óbvio, já que a verdade é evidente por si mesma.




    Com este livro, pretendo, humildemente, levar ao conhecimento do leitor, uma visão geral que tenho a despeito da corrução e da participação do Congresso Nacional na institucionalização dos desvios de recursos públicos, nos últimos dez anos.




    Boa leitura!


  




  

    PARTE 1 – A DEMOCRATIZAÇÃO DA CORRUPÇÃO




    A Constituição Federal de 18 de setembro de 1946, não continha dispositivos que permitissem emendas às leis orçamentárias da União, tendo essa previsão vindo somente com a Constituição de 24 de janeiro de 1967, porém apenas para adequações dos textos dos projetos de leis.




    Essas constituições foram todas submetidas ao Congresso Nacional e no regime militar, os Atos Institucionais números 1 a 5, não contemplaram modificar os dispositivos da Constituição de 1967, em relação à constitucionalização das emendas parlamentares de cunho redacionais.




    Somente com a Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, foi ampliado as diretrizes de como os membros do Congresso Nacional, atuariam em relação às leis orçamentárias, que ao longo do tempo foram sendo acrescidas novas regras, através de Emendas à Constituição, vindo a consolidar a execução concorrente e paralela dos Orçamentos da União, pelas Comissões Técnicas, Bancadas de Representações Partidárias, e, individualmente por parlamentares, no denominado “Orçamento Secreto”.




     Metodologia da Corrupção




    A sistemática do comportamento humano, intrinsecamente relacionada à condição de vida, dentro de uma sociedade caracterizada por grupos homogêneos de indivíduos, têm concretizado as diversas facetas de propagação da corrupção.




    No Brasil, as camadas sociais, bem definidas, compreendendo as classes Alta, Média e Baixa, como não poderia ser diferente, definem-se pela condição financeira de seus integrantes, formando a pirâmide que as representa.




    Partindo-se do princípio da formação dessas camadas sociais e o comportamento das pessoas que as integram, podemos traçar um perfil da evolução da corrupção no Brasil, notadamente caracterizada pela falta de um melhor controle financeiro, não só dos órgãos fiscalizadores estatais, mas também da própria população desinformada.




    Para traçar esse perfil, necessário se faz analisar as atividades de cada camada social, como aglomerados distintos de seres humanos.




    Do ponto de vista razoável, poder-se-ia afirmar que a corrupção no Brasil teria ênfase na camada social Baixa, por ser composta de cidadãos definidos como de baixa renda, levando-se em consideração a necessidade constante, de seus integrantes, em aglomerar recursos financeiros para suas autossustentabilidades.




    Engano. Embora seja a camada que aglutina maior quantidade de pessoas, é nela que se verifica a menor incidência da corrupção. Muito simples: as pessoas consideradas de baixa renda, já se contentam com o pouco de recursos financeiros que conseguem licitamente, embora não seja a unanimidade. É sim, esta camada social, a vítima dos atos de corrupção.




    Assim, a propagação da corrupção no Brasil, encontra ascensão, analisada do ponto de vista da pirâmide representativa das camadas sociais. Com maior incidência nas camadas alta à média, vindo também encontrar ressonância na baixa, com reflexos incontestáveis na classe social de baixo poder aquisitivo, ou seja, o rico continua enriquecendo ainda mais e os pobres caminhando para a condição de miseráveis.




    Os políticos brasileiros, com as exceções, e, nas suas maiorias integrantes das camadas alta e média da sociedade, é que mais têm encetado a corrupção no Brasil, cujas consequências é sua propagação e aprimoramento.




    Para corroborar com estas afirmações, um candidato à Presidência da República, por exemplo, gasta aproximadamente R$ 90,5 milhões de reais em uma campanha política, cujas fontes de recursos, na maioria, são de origem dos impostos do contribuinte, através do Fundo Partidário e quase todos os candidatos a um pleito eleitoral, não prestam contas adequadamente dos recursos financeiros que efetivamente gastaram em campanhas.




    Outras fontes desses recursos, vêm de pessoas físicas e jurídicas, não governamentais, cujos interesses são as benesses que o Estado brasileiro pode oferecer, com as suas contratações para prestação de serviços públicos ou repasses de recursos do erário.




    Do ponto de vista econômico, se formos comparar os gastos de campanhas de um candidato à Presidência da República, com os subsídios fixados para seus pagamentos, chegar-se-ia à conclusão que no curso dos quatro anos de mandato de um Presidente da República, com esses subsídios, jamais seria liquidada a dívida de campanha.




    De certo que existe o Fundo Partidário, para subsidiar os gastos de campanha, contudo, é engano pretender que esses candidatos se contentem apenas com as verbas do Fundo.




    Desta sistemática, nasce os jogos de interesses, pois nenhum empresário, empreiteira ou pessoa física, joga dinheiro fora, em campanhas político-partidárias, sem que tenha as benesses.




    O empresário busca com o candidato eleito e no poder, certos favores, notadamente benefícios fiscais. A empreiteira procura reaver seus créditos, através da participação em contratos com a Administração Pública, cujos procedimentos licitatórios, em sua maioria são dirigidos, com o fito de beneficiar a empreiteira indicada, que, em raros casos, iniciam as obras ou serviços contratados, vindo a abandonar ou sublocar o contrato, cujas consequências é a não prestação dos serviços ou inexecução das obras, seja parcial ou total.




    Neste complexo de atividades, nascem os mais diversos tipos de corrupção, pois todos os envolvidos querem, a todo custo, levar vantagens. O candidato à presidência da República quer ser eleito. O empresário precisa de mais “status” perante o governo. A empreiteira, mais suposta atuação para enriquecer ainda mais os seus sócios. O funcionário público, um cargo mais vantajoso.




    Nesta cadeia, não fica de fora os Estados, Distrito Federal e Municípios, cujos pretensos a cargo eletivo adotam as mesmas táticas.




    A regra é diferente para os candidatos ao Senado, Câmara Federal, Assembleias Legislativas Estaduais e Câmara Vereadores. Todavia os dispêndios com respectivas campanhas, embora em valores inferiores, dado as características peculiares a cada pretensão, também possuem suas facetas. Nestes casos, muda apenas os compromissos de campanha, dos pretensos a cargo público legislativo, pois o comprometimento com seus patrocinadores refere-se aos mais diversos tipos de favorecimentos, dentre os quais, na atualidade, a destinação de recursos públicos a redutos eleitoreiros, através de emendas parlamentares.




    A corrupção de parlamentares, para com chefes do Poder Executivo ou dirigentes de órgãos do primeiro escalão dos governos Federal, Estaduais ou Municipais, ocorre geralmente na forma de troca de apoios, ou seja, o parlamentar se compromete a votar nas matérias que interessam ao governo, ainda que não interessem ao povo, em troca de cargos públicos, serviços públicos; facilitações em certos pagamentos de empreiteiras; aprovação de pagamentos em processos de interesse do parlamentar e, em outros casos, até mesmo de propina.




    Outra forma que parlamentares encontram para desviar recursos do Poder que integram, é através de seus Gabinetes, com a contratação de “Assessores”, os quais se submetem a algumas regras e, terminam por destinar ao seu parlamentar, parte ou quase todo o valor dos vencimentos que recebem por conta do exercício do cargo.




    Regra outra, empregada por parlamentares em atos de corrupção é o empreguismo, que, para fugirem do nepotismo, há as trocas de favores através dos Poderes, ou seja, o parente do Deputado que não pode ser empregado, no Legislativo é permutado, por exemplo, por um parente de Juiz que não pode ser empregado no Poder Judiciário.




    Os poderes legislativos municipais e estaduais, em suas maiorias, tornaram-se verdadeiros órgãos de assistência social, quando essa assistência é de competência dos poderes executivos.




    De âmbito geral, dificilmente se encontra um parlamentar que não seja detentor de uma “Entidade Beneficente”, todas elas mantidas com recursos públicos. É desta forma que esses parlamentares mantêm, de certa forma, seus redutos eleitoreiros, custeados com dinheiro do povo, através das denominadas emendas parlamentares, e outros, conseguidos através das mais diversas formas de corrupção. Assim, é que ocorre a má distribuição dos recursos públicos no País.




    O controle dos gastos financeiros no Brasil, por parte dos órgãos de fiscalização é falho, porque eles mesmos integram a cadeira de controle dos gastos públicos e permitem que a corrupção ganhe mais espaço.




    Tudo isto ocorre exatamente pela vasta extensão territorial de nosso País; as diversas culturas regionais, onde o povo é refém da falta de informações mais precisas e detalhadas quanto aos gastos públicos, não encontrando meios para contribuir no combate a corrupção, somado à ineficiência dos Tribunais de Contas, que com atividades centralizadas nas Capitais, não procuram verificar in loco, a efetiva prestação dos serviços ou execução das obras públicas.




    Em pouquíssimos estados brasileiros, já se pode vislumbrar a população sendo mobilizada com fito de combate à corrupção. Em outros estados, esta mobilização é praticamente impossível, ante a ideologia de que não existe mais remédio para o combate à corrupção.




    Neste caso, a viabilidade é o ingresso de ações judiciais, com a pretensão de combate à corrupção, todavia, um esforço descomunal é empreendido, para fazer Promotores e Juízes atuarem no cumprimento da lei e em defesa dos direitos do povo.




    Como podemos ver, a administração pública fica comprometida aos mais escusos tipos de interesses e a corrupção ganha fôlego, refletindo severamente na economia do País.




    Nestes jogos de interesses, cresce a corrupção e o dinheiro público não é suficiente para cumprir a sua finalidade social, porque, na realidade é utilizado para custear campanhas político-partidárias, eis que, sempre saem dos cofres públicos.




    O Poder Judiciário, cujo têm a missão de fazer cumprir as leis, fica entulhado de processos e os julgamentos rápidos ainda não são suficientes para diminuir a corrupção.




    Com a corrupção há notável desigualdade na distribuição de rendas; aumento considerável no índice do desemprego; crescimento dos casos de criminalidade, com maior incidência no narcotráfico; elevação das ocorrências de falta de segurança pública e diminuição dos serviços de saúde pública. A corrupção estagna a economia porque os recursos públicos desviados ficam restritos nas mãos de poucos, não atendendo a sua função social.




    Somente com um sistema político-partidário independente e autônomo, com recursos custeados pelos cofres públicos, mas com limitações, é que poderemos combater melhor a corrupção, pois, poremos fim aos jogos de interesses, voltados mais para a corrupção do que para o bem-estar do povo.




    A liderança é conquistada com um bom relacionamento humano e não com dinheiro. O líder é aquele que não necessita de dinheiro para estar à frente de seus liderados.




    Um dos direitos e garantias fundamentais mais polêmicos e questionados na atualidade, referiu-se à determinação de que “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;”




    Esse direito e garantia está expresso no inciso LVII, do artigo 5º, da Constituição Federal, ao qual se assegura que não pode ser objeto de emenda ou retirado do texto constitucional, por integrar os direitos e garantias fundamentais do ser humano.




    Contudo, ao se analisar o contexto do dispositivo, pode se vislumbrar que ele tem efeitos de indefinição e coletividade, ao usar a terminologia “ninguém”, se considerado o universo de ações penais que são anualmente propostas, e, coadunando-se com o contexto expresso no parágrafo 4º, inciso VI, do artigo. 60, igualmente da Carta Magna de 1988, apenas os direitos e garantias individuais não podem ser objetos de emenda à Constituição. Veja:




    “§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:”




    “IV - os direitos e garantias individuais.”




    No rude conhecimento deste que lhes escreve, direito ou garantia individual, são aqueles exercidos individualmente pelo cidadão.




    Com as interpretações vigentes, nasceu desse direito e garantia, a impunidade no Brasil, por que via de regra, as normas infraconstitucionais, especialmente o Código de Processo Penal, que apesar ser de 3 de outubro de 1941, levado a efeito há quatro décadas, antes da vigência da Constituição Federal de 1988, sofreu alterações e estabeleceu novos mecanismos para processamento das ações penais, criando-se inúmeros recursos com finalidade de postergar ao máximo o trânsito em julgado das sentenças penais condenatórias.




    Certamente que diante dos comportamentos humanos e da evolução tecnológica, as práticas dos ilícitos penais se tornaram mais sofisticados, o que requereu dos legisladores a adoção de novas leis, capazes de punir e inibir o comportamento criminoso, mas que se tornam ineficazes diante da longa duração dos processos na Justiça, o que muitos deles alcançam o que os Tribunais ao longo dos últimos trinta anos fixaram por prescrição da pretensão punitiva, ou ainda, prescrição em perspectiva, o que somente veio a beneficiar os mais afortunados que podem pagar advogados para protelar ao máximo o curso das ações penais e retardar os cumprimentos das penas impostas, para que alcancem as prescrições.




    Mas diante do imbróglio criado com o direito e garantia citado, a Suprema Corte brasileira resolveu inovar, ou até mesmo em substituição ao Congresso Nacional, legislar para fixar decisão de que não precisa o trânsito em julgado da sentença penal condenatória para o Réu condenado em segundo grau de jurisdição começar a cumprir a pena imposta.




    Nasceu aí a grande celeuma. Estaria a Suprema Corte a descumprir direito e garantia fundamental do brasileiro, ou dando resposta ao clamor público que roga pelo fim da impunidade?




    Para esta resposta encontramos no próprio texto da Constituição Federal, no Parágrafo único do seu Art. 1º, que; “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição...”, e, neste caso, na dúvida, os membros do Supremo Tribunal Federal (STF) devem decidir conforme a vontade do povo, ainda que tenha que realizar consulta pública a despeito.




    Então, os membros do Supremo Tribunal Federal, ao decidirem pelo cumprimento das penas impostas em sentenças penais condenatórias, após exame em segundo grau de jurisdição, estariam apenas acatando poder exercido diretamente pelo povo, que exige o fim da impunidade no Brasil.




    Porém, os membros da Corte Suprema, mudaram o seu entendimento e continuam com o entendimento de que, sem trânsito em julgado da sentença penal condenatória, o condenado não poderá ser levado à prisão, salvo nos casos de prisão em flagrante, para manter a ordem pública ou assegurar o curso normal da Ação Penal e sua instrução processual.




    Como se sabe, muitos dos membros do Congresso Nacional Brasileiro, criaram normas como forma de dificultar a efetiva entrega da prestação jurisdicional, no que se referem às práticas de ilícitos penais, porque muitos deles estão envoltos com a Justiça. Diante disto, criaram as procrastinações recursais aos trâmites de ações penais, quando estabeleceram as possiblidades de inúmeros recursos, que somente os abastados financeiramente são capazes de utilizar, com o emprego de advogados.




    As utilizações de inúmeros recursos nas ações penais, só servem para permitir e perpetuar os atos de corrupção e seus aprimoramentos.




    É da vontade do povo brasileiro, que se crie mecanismos com vistas a minimizar a impunidade, assim como também a procrastinação no andamento das ações civis e penais.




    No campo das ações civis a inovação legislativa foi mais além, dos inúmeros recursos protelatórios, ainda fez perdurar a ação principal com o que se denomina de liquidação de sentença por arbitramento, que é o processo levado a efeito quando o Magistrado, na sentença de primeiro grau, não tinha os elementos de provas suficientes para fixar valor de condenação, ou quando simplesmente não o quis fixar.




    Então, depois de esgotado todas as vias recursas e com o trânsito em julgado da sentença civil condenatória, é que a liquidação de sentença começa a ter fluidez perante o Poder Judiciário competente, mesmo que haja a possibilidade legal do seu ingresso na forma provisória.




    Na fase de liquidação da sentença, os Réus condenados, somente não podem questionar a literalidade e eficácia da sentença civil condenatória, mas podem, por todos os recursos protelatórios, impugnar os cálculos apresentados.




    Então, os cerca de quinze a vinte anos que levaram, somente para se chegar ao trânsito em julgado da sentença civil condenatória, na ação principal ou de conhecimento, outros quinze anos levarão para se obter que efetivamente a sentença seja cumprida, ao todo são processos caros, já que com atuação de servidores da Justiça e Magistrados que bem remunerados, alicerçam o descaso com a probidade pública.




    As ações civis que mais sofrem procrastinação são aquelas em que envolvem desvios de recursos públicos, onde advogados e os próprios integrantes da Justiça, encontram os meios disponíveis na legislação para retardar ao máximo as sentenças e seus cumprimentos, quando não conseguem burlar o processo judicial eletrônico.




    É por isto que o Brasil é um País de quatro nações: uma, dos miseráveis, outra dos ricos, a dos políticos e a última, dos membros do Poder Judiciário, os deuses da nação, a quem, em muitos casos lhes é permitido decidir quem deve viver ou morrer e neste caso, me refiro às milhares de ações que são propostas pelos menos afortunados para obter do poder Judiciário, tratamento médico ou compra de medicamentos, imprescindíveis à vida.




    Literalmente, o Brasil ainda é o País da impunidade e os que ainda têm coragem de escrever a verdade, ficam à mercê da perseguição, diante do notável corporativismo profissional, hierárquico e político, que permitem os aprimoramentos dos atos de corrupção.




    O Processo Legislativo dos Projetos de Leis Orçamentárias




    Os projetos das leis orçamentárias da União, seguem sempre as diretrizes fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentária, aprovada previamente à elaboração do projeto, o qual deve ser encaminhado ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de cada ano e deve ser analisado e aprovado até o dia 22 de dezembro, para vigorar a partir de 1º de janeiro do ano subsequente.




    Ao ser protocolado no Congresso Nacional, o projeto de lei orçamentária, por força do que o dispõe o artigo 166 e seu parágrafo primeiro, da Constituição Federal de 1988, será submetido a uma comissão mista, formada por Senadores e Deputados Federais, que examinarão e emitirão o parecer sobre o projeto.




    Os membros da comissão mista do Congresso Nacional, conforme consta na Resolução nº 1 de 2006, é composta por 30 Deputados Federais, 10 Senadores e igual número de suplentes, competindo a examinar os projetos de leis relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais, além das contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República. Ademais, é competente para examinar os demais planos e programas nacionais, regionais e setoriais, previstos constitucionalmente, e, exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.




    Também fica a cargo dessa comissão mista, receber as emendas à lei orçamentária, emitindo os pareceres sobre elas e as submetendo às votações, na comissão e, posteriormente, aos membros do Congresso Nacional.




    Além das emendas que o parlamentar, individualmente pode apresentar, também podem ser apresentadas pelas bancadas, que são emendas coletivas, de autoria das bancadas estaduais ou regionais de parlamentares; as apresentadas pelas comissões técnicas do Senado e da Câmara dos Deputados, que também são coletivas, além aquelas apresentadas pelas Mesas Diretoras do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.




    As emendas de relator, são aquelas apresentadas pelo Deputado ou Senador, que por ocasião do protocolo do projeto de lei orçamentária no Congresso Nacional, tenha sido escolhido para emitir o parecer sobre o Orçamento.




    É na fase de tramitação dos projetos de leis orçamentários, que ocorre um verdadeiro leilão das emendas ao orçamento, para assegurar quem vai relatar o projeto de lei, o qual terá o direito de apresentar as denominadas emendas de relator.




    Uma vez aprovado o projeto de lei orçamentária, o texto, com as emendas são enviadas ao Presidente da República, que poderá sancionar e publicar na integra, como pode vetar dispositivos da mesma, que não atendam aos princípios da Constituição Federal, ou que não esteja de acordo com as normas de finanças públicas.




    As Alianças Internas no Congresso Nacional Voltadas para as Leis Orçamentárias




    Apesar de possuir uma comissão mista permanente (Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO), instituída pela Resolução nº 1, de 22 de dezembro de 2006, que tem por competência o exame e aprovação dos projetos de leis inerentes ao Orçamento Geral da União, a mesma permite que a cada ano seja fixada novas representações partidárias perante a mesma, retirando o seu caráter de permanente, como assim está previsto no seu artigo sexto:




    “Art. 6º Na segunda quinzena do mês de fevereiro de cada sessão legislativa, a Mesa do Congresso Nacional fixará as representações dos partidos e blocos parlamentares na CMO, observado o critério da proporcionalidade partidária.”




    No mesmo período é escolhido o parlamentar que irá presidir a comissão, com mandado de apenas um ano, como se extrai do contido no artigo 12, da mesma Resolução. Veja:




    “Art. 12. A CMO terá 1 (um) Presidente e 3 (três) Vice- Presidentes, eleitos por seus pares, com mandato anual, encerrando-se na última terça-feira do mês de março do ano seguinte, vedada a reeleição, observado o disposto no § 1º do art. 13.”




    Esse presidente é quem irá conduzir os trabalhos da comissão, que terá por finalidade também escolher um relator aos projetos das leis orçamentárias, o qual emitirá suas próprias emendas e receberá as dos demais parlamentares e comissões técnicas do Congresso Nacional, além de emitir parecer sobre elas e as encaminhar para aprovação no Plenário.




    Através dessa Resolução, que não é lei e nem possui força de lei, é que os membros do Congresso Nacional, formam as alianças e exercem as atividades de manipulação dos projetos de leis inerentes ao Orçamento Geral da União, como assim está previsto nos 161 artigos da mesma, como se fosse uma “Constituição Paralela”.




    No parlamento, é comum se presenciar, que os seus membros se utilizam do convívio público para pregar austeridade na condução dos trabalhos legislativos; fazem discursos eloquentes, como forma de desviar as atenções do público, para as matérias dos interesses deles; mas nos bastidores, usam das prerrogativas de suas funções e atribuições, para em nome do povo brasileiro, criar os mecanismos com vistas a dificultar as interpretações das normas, que criam, e que eles mesmos não as cumprem.




    Invioláveis por suas palavras e votos, os membros do Congresso Nacional, no convívio público demonstram rivalidades políticas, mas que no seio da particularidade, costuram as formas de atuarem em obscuridades na condução dos processos legislativos, que visem normatizar as utilizações dos recursos públicos, pois, quem tem a Chave e a senha do Cofre, é Rei, e isto foi o que aconteceu com a condução do Projeto de Emenda Constitucional nº 32/2022, através do qual os congressistas criaram a Emenda Constitucional nº 126, de 22 de dezembro de 2022, alterando dispositivos da Constituição Federal, para estabelecer percentuais de valores orçamentários a que poderiam utilizar através de Emendas aos Orçamentos da União.




    A Corrida em Busca de Convênios com Recursos das Emendas




    Todos os anos, no período de fevereiro e março, há uma corrida de Vereadores, Prefeitos, Secretários Municipais e Estaduais de Finanças e até de Governadores, para Brasília, em busca de recursos financeiros do Orçamento, através das emendas dos parlamentares de origem dos seus respectivos Municípios e Estados.




    Com projetos na Mala e anseios de conseguirem mais recursos financeiros para suas administrações públicas, essas pessoas fazem uma verdadeira via Crúcis no Congresso Nacional, onde lá são fechados os acordos de apoios políticos, porque sabem que são nas suas origens que os parlamentares federais precisam de voto, para se manterem no poder.




    Sempre disse que na administração pública, quem tem a chave do cofre é rei e isto significa aquele que gerencia e executa os orçamentos públicos. Daí a ganância em torno dos projetos de leis orçamentárias da União, chegando ao ponto de parlamentares federais, criarem para si, os meios de também gerenciarem e executarem parte das receitas do Orçamento da União, através das denominadas emendas impositivas, que cada um pode apresentar.




    Esse mecanismo de gerenciamento e execução do Orçamento da União, extra Poder Executivo, faz com que homens e mulheres, na eufórica pretensão de se perpetuarem na política e no exercício de cargos eletivos, aloquem recursos financeiros da União, para supostos projetos de assistência à saúde e a Municípios, como forma de manter seus redutos eleitoreiros.




    É nessa política de uso do dinheiro público, que no início de cada ano, as atenções dos administradores público municipais e estaduais, estão voltadas para Brasília, o centro das divisões das finanças públicas da União.




    Mas é ledo engano, quem pensa que os recursos financeiros das emendas parlamentares são destinados apenas para Estados e Municípios. Ao longo do regime democrático, a destinação desses recursos foram se ampliando, chegando ao ponto de também serem destinados a entidades filantrópicas, que estão obrigadas a prestarem contas dos valores que recebem dos cofres públicos, mas que não passam de ficção e este é assunto para outro capítulo.




     Como Ocorreu a Constitucionalização da Corrupção




    As leis orçamentárias anuais da União, cujo orçamento é um planejamento que indicará o quanto será arrecadado anualmente e onde e como os recursos financeiros devem ser empregados, serão o sustentáculo dos fatos aqui expostos.




    Tudo começou com a elaboração e cumprimento da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, onde se estabeleceu os dispositivos legais, para o furto institucionalizado do dinheiro público, os quais vêm sendo aprimorados ao longo do tempo. Mas para chegarmos a esse período, precisamos de uma retorica.




    Para credibilidade em nossas argumentações, o presente Livro se desenvolverá consubstanciado, principalmente nas Constituições Federais, que passaram a vigorar no Brasil a partir de 1946.




    A Carta Magna de 18 de setembro de 1946, no tocante ao orçamento da União e sua execução, em seu art. 22, previu:




    “Art. 22 - A administração financeira, especialmente a execução do orçamento, será fiscalizada na União pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas, e nos Estados e Municípios pela forma que for estabelecida nas Constituições estaduais.




    Parágrafo único - Na elaboração orçamentária se observará o disposto nos arts. 73 a 75.”




    Quanto a elaboração e execução do orçamento da União, as previsões estavam contidas nos artigos 73 a 75, com as seguintes redações:




    “Art. 73 - O orçamento será uno, incorporando-se à receita, obrigatoriamente, todas as rendas e suprimentos de fundos, e incluindo-se discriminadamente na despesa as dotações necessárias ao custeio de todos os serviços públicos. 




    § 1º - A lei de orçamenta não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa para os serviços anteriormente criados. Não se incluem nessa proibição: 




    I - a autorização para abertura de créditos suplementares e operações de crédito por antecipação da receita; 




    II - a aplicação do saldo e o modo de cobrir o déficit.




    § 2º - O orçamento da despesa dividir-se-á em duas partes: uma fixa, que não poderá ser alterada senão em virtude de lei anterior; outra variável, que obedecerá a rigorosa especialização. 




    Art. 74 - Se o orçamento não tiver sido enviado à sanção até 30 de novembro, prorrogar-se-á para o exercício seguinte o que estiver em vigor. 




    Art. 75 - São vedados o estorno de verbas, a concessão de créditos ilimitados e a abertura, sem autorização legislativa, de crédito especial. 




    Parágrafo único - A abertura de crédito extraordinário só será admitida por necessidade urgente ou imprevista, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.” 




    Note-se que o parágrafo primeiro, do artigo 73, estabelecia a proibição de conter na lei de orçamento, dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, como forma de evitar que os recursos financeiros da União fossem utilizados para outros fins, senão para os que estavam previamente previstos na lei orçamentária.




    Por ser norma estritamente de iniciativa do Poder Executivo, cuja execução do orçamento estava integralmente vinculada a atos do chefe do referido Poder, a previsibilidade de proibição de que a lei de orçamento não poderia conter elementos estranhos à previsão da receita e à fixação da despesa, tinha a finalidade evitar que o Congresso Nacional inserisse elementos estranhos à norma orçamentária.




    No início do período de regime militar, que ocorreu entre 31 de março de 1964 a 15 de março de 1985, estava em vigor a Constituição Federal de 1946, tendo sido levada a efeito a Constituição Federal de 24 de janeiro de 1967, aprovado pelo Congresso Nacional.




    Em relação a lei de orçamento, a Constituição Federal de 1967, no que pertine ao assunto ora exposto, trouxe os seguintes artigos:




    “Art. 63 - A despesa pública obedecerá à lei orçamentária anual, que não conterá dispositivo estranho à fixação da despesa e à previsão da receita. Não se incluem na proibição: 




    I - a autorização para abertura de créditos suplementares e operações de crédito por antecipação da receita; 




    II - a aplicação do saldo e o modo de cobrir o déficit, se houver. 




    Parágrafo único - As despesas de capital obedecerão ainda a orçamentos plurianuais, de investimento, na forma prevista em. lei complementar. 




    Art. 64 - A lei federal disporá sobre o exercício financeiro, a elaboração e a organização dos orçamentos públicos. 




    § 1º - São vedados, nas leis orçamentárias ou na sua execução: 




     a) o estorno de verbas; 




    b) a concessão de créditos ilimitados; 




    c) a abertura de crédito especial ou suplementar sem prévia autorização legislativa e sem indicação da receita correspondente; 




    d) a realização, por qualquer dos Poderes, de despesas que excedam as verbas votadas pelo Legislativo, salvo as autorizadas em crédito extraordinário. 




    § 2.º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida em casos de necessidade imprevista, como guerra, subversão interna ou calamidade pública.”




    É certo que essa Constituição trouxe outras diretrizes para o gerenciamento e execução da lei orçamentária, mas logo no início do seu artigo 63, pode se ver que foi mantida a vedação de que nela contivessem dispositivos estranhos à fixação da despesa e à previsão da receita.




    Durante o regime militar no Brasil, cinco Atos Institucionais foram levados a efeitos, para dar maior governabilidade ao País, mas sempre mantendo os dispositivos das constituições, vigentes em suas respectivas épocas. Pelo Ato Institucional nº 5, em seu artigo primeiro, foi mantido os dispositivos da Constituição de 1967. Confira:




    “Art. 1º - São mantidas a Constituição de 24 de janeiro de 1967 e as Constituições estaduais, com as modificações constantes deste Ato Institucional.”




    O Ato Institucional nº 5, além de manter os dispositivos da Constituição Federal de 1967, assim como as de todos os Estados brasileiros, teve por finalidade principal, permitir que o Presidente da República pudesse decretar o recesso do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas dos Estados e das Câmaras Municipais, assim como a intervenção nos Estados e Municípios, como previsto em seu artigo segundo, com o seguinte conteúdo:




    “Art. 2º - O Presidente da República poderá decretar o recesso do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas e das Câmaras de Vereadores, por Ato Complementar, em estado de sítio ou fora dele, só voltando os mesmos a funcionar quando convocados pelo Presidente da República.




    § 1º - Decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo correspondente fica autorizado a legislar em todas as matérias e exercer as atribuições previstas nas Constituições ou na Lei Orgânica dos Municípios.




    § 2º - Durante o período de recesso, os Senadores, os Deputados federais, estaduais e os Vereadores só perceberão a parte fixa de seus subsídios.




    § 3º - Em caso de recesso da Câmara Municipal, a fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios que não possuam Tribunal de Contas, será exercida pelo do respectivo Estado, estendendo sua ação às funções de auditoria, julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos.”




    Esses atos institucionais eram expedidos, principalmente para manter a ordem social no Brasil, diante de uma Revolução dos que não aceitavam o regime de governo, e, isto é o que se extrai das considerações do Ato Institucional nº 5:




    “CONSIDERANDO que a Revolução Brasileira de 31 de março de 1964 teve, conforme decorre dos Atos com os quais se institucionalizou, fundamentos e propósitos que visavam a dar ao País um regime que, atendendo às exigências de um sistema jurídico e político, assegurasse autêntica ordem democrática, baseada na liberdade, no respeito à dignidade da pessoa humana, no combate à subversão e às ideologias contrárias às tradições de nosso povo, na luta contra a corrupção, buscando, deste modo, “os. meios indispensáveis à obra de reconstrução econômica, financeira, política e moral do Brasil, de maneira a poder enfrentar, de modo direito e imediato, os graves e urgentes problemas de que depende a restauração da ordem interna e do prestígio internacional da nossa pátria” (Preâmbulo do Ato Institucional nº 1, de 9 de abril de 1964);




     CONSIDERANDO que o Governo da República, responsável pela execução daqueles objetivos e pela ordem e segurança internas, não só não pode permitir que pessoas ou grupos anti-revolucionários contra ela trabalhem, tramem ou ajam, sob pena de estar faltando a compromissos que assumiu com o povo brasileiro, bem como porque o Poder Revolucionário, ao editar o Ato Institucional nº 2, afirmou, categoricamente, que “não se disse que a Revolução foi, mas que é e continuará” e, portanto, o processo revolucionário em desenvolvimento não pode ser detido;




     CONSIDERANDO que esse mesmo Poder Revolucionário, exercido pelo Presidente da República, ao convocar o Congresso Nacional para discutir, votar e promulgar a nova Constituição, estabeleceu que esta, além de representar “a institucionalização dos ideais e princípios da Revolução”, deveria “assegurar a continuidade da obra revolucionária” (Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966);




     CONSIDERANDO, no entanto, que atos nitidamente subversivos, oriundos dos mais distintos setores políticos e culturais, comprovam que os instrumentos jurídicos, que a Revolução vitoriosa outorgou à Nação para sua defesa, desenvolvimento e bem-estar de seu povo, estão servindo de meios para combatê-la e destruí-la;




     CONSIDERANDO que, assim, se torna imperiosa a adoção de medidas que impeçam sejam frustrados os ideais superiores da Revolução, preservando a ordem, a segurança, a tranqüilidade, o desenvolvimento econômico e cultural e a harmonia política e social do País comprometidos por processos subversivos e de guerra revolucionária;




     CONSIDERANDO que todos esses fatos perturbadores da ordem são contrários aos ideais e à consolidação do Movimento de março de 1964, obrigando os que por ele se responsabilizaram e juraram defendê-lo, a adotarem as providências necessárias, que evitem sua destruição,”




    No tocante às diretrizes para adoções das leis orçamentarias anuais, na vigência da Constituição de 24 de janeiro de 1967, com seus dispositivos mantidos pelos Atos Institucionais, as mesmas não sofreram quaisquer alterações, sendo o orçamento da União, totalmente executado pelo chefe do Poder Executivo Federal, que mantinha o controle da arrecadação das receitas e execução das despesas, inclusive com os repasses para os demais poderes da República.




    Com o advento da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, em matéria de leis orçamentárias, foram adotadas novas diretrizes, embora mantida a competência do Poder Executivo para iniciativa das leis orçamentarias anuais.




    Da Constituição vigente, no tocante as leis orçamentárias anuais, extrai-se do parágrafo oitavo, do artigo 165, que a vedação de dispositivos estranhos à previsão da receita e à fixação das despesas foi preservado. Veja:




    “§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.”




    Porém, o parágrafo quatorze, incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, trouxe outra possibilidade:




    “§ 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em andamento.”




    Não bastasse, em burla à competência de iniciativa da lei orçamentária anual, que, como disse, é do Poder Executivo, e sem fixar diretrizes ou atribuição de iniciativa, os parágrafos segundo, terceiro e quarto do artigo 166, da Carga Magna vigente, fixaram as previsibilidades de emendas às leis orçamentarias anuais, sem especificar quem as podem apresentar. Observe:




    “§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 




    § 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 




    I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 




    II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 




    a) dotações para pessoal e seus encargos; 




    b) serviço da dívida; 




    c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 




    III - sejam relacionadas: 




    a) com a correção de erros ou omissões; ou 




    b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 




    § 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.” 




    A Constituição Federal de 1946, levada a efeito pelo Congresso Nacional, não possuía quaisquer dispositivos que possibilitassem o Congresso Nacional, suas comissões permanentes, temporárias, ou até mesmo Senador ou Deputado Federal pudessem promover emendas às leis orçamentárias anuais.




    Foi com a Constituição de 1967, que vigorou no regime militar, veio a figura da emenda à lei orçamentária, ainda que de forma muito suscinta, como assim previsto nos parágrafos segundo, terceiro e quarto, do artigo 67, com os seguintes conteúdos:




    “§ 2º - O Senado Federal se pronunciará sobre o projeto de lei orçamentária dentro de trinta dias. Findo esse prazo, não concluída a revisão, voltará o projeto à Câmara dos Deputados com as emendas aprovadas e, se não as houver, irá à sanção.




    § 3º - Dentro do prazo de vinte dias, a Câmara dos Deputados deliberará sobre as emendas oferecidas pelo Senado Federal. Findo esse prazo, sem deliberação, as emendas serão tidas. como aprovadas e o projeto enviado à sanção. 




    § 4º - Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária, no que não contrarie o disposto nesta Seção, as demais regras constitucionais da elaboração legislativa.” 




    Contudo, essas emendas previstas na Carta Magna de 1967, referiam-se a eventuais necessidades de correções ou adequações dos textos das leis orçamentárias, como assim fica evidenciado no quarto parágrafo do seu artigo 67, e, não para fatiar ou objetivar a destinação de recursos públicos da União, para outras finalidades, diferentes daquelas já fixadas nas rubricas contábeis, previamente incorporadas aos projetos dessas leis.




    A fiscalização da execução orçamentária da União, foi atribuída ao Tribunal de Contas da União, como assim previsto no artigo 77, da Constituição Federal de 1946, que não previa a fiscalização e controle por parte do Congresso Nacional, e, artigo 71, da Constituição Federal de 1967, que fixou a competência do Congresso Nacional brasileiro, para fiscalizar e controlar a execução orçamentária, com auxílio do referido Tribunal.




    Com o advento da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, novas regras foram adotadas para o controle, gerenciamento e execução das leis orçamentárias anuais, inclusive envolvendo as administrações dos três poderes da República, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Mas as leis orçamentárias continuam sendo de iniciativa do Poder Executivo, como assim previsto no inciso III, do artigo 165, da Carta Republicana de 1988.




    Esta mesma Constituição prevê que as leis orçamentárias anuais serão antecedidas de uma que estabeleça um plano plurianual e outra que fixe as diretrizes orçamentárias, previsão esta, contida no mesmo artigo 165, do qual se extrai os parágrafos segundo e quarto, para subsidiar as afirmações anteriores. Vislumbre:




    “§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 




    § 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.”




    Por simetria e com texto mais abrangente, o parágrafo oitavo, do artigo 165, da Carta Magna de 1988, também fixou a impossibilidade de que na lei orçamentária anual contenham elementos estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, porém abrindo uma ressalva, como veremos:




    “§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” (Sublinhamos).




    Em relação às emendas aos projetos de leis orçamentárias, da citada Constituição, extraímos os parágrafos segundo, terceiro e quarto, do artigo 166, onde se pode verificar a previsibilidade de suas apresentações, porém sem fixar quem as possam apresentar:




    “§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 




    § 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 




    I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 




    II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 




    a) dotações para pessoal e seus encargos; 




    b) serviço da dívida; 




    c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 




    III - sejam relacionadas: 




    a) com a correção de erros ou omissões; ou 




    b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 




    § 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.”




    Através do Projeto de Emenda Constitucional nº 32, de 8 de dezembro de 2022, levado a efeito pelo Senador Rodrigo Pacheco, na condição de Presidente do Senado Federal, para cuja aprovação não houve qualquer consulta pública, o mesmo originou a Emenda Constitucional nº 126, de 22 de dezembro de 2022, em apenas 14 (quatorze) dias de tramitação no Congresso Nacional. Veja o Projeto inicial:
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    Esse Projeto de Emenda à Constituição Federal, teve a seguinte redação final:
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    Aprovado a toque de caixa, essa emenda à Constituição Federal de 1998, visou legitimar o uso de percentuais dos recursos financeiros do Orçamentos da União, pelos membros do Congresso Nacional, que, como se disse, aprovado sem qualquer consulta ao povo brasileiro.




    Apesar da obscuridade nos dispositivos da Constituição Federal de 1988, relacionados a quem poderia apresentar emendas às leis orçamentárias anuais, com vistas a destinar recursos públicos, vinculados às preferências de Deputados Federais e Senadores, para melhor elucidação, vejamos o que dispõe os parágrafos nono, nono A, e décimo, ainda do artigo 166, com as redações dadas pelas respectivas emendas constitucionais recentes:




    “§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, observado que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 126, de 2022)




    § 9º-A Do limite a que se refere o § 9º deste artigo, 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) caberá às emendas de Deputados e 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) às de Senadores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 126, de 2022)




    § 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)” 




    Notem-se que do contido nos parágrafos declinados, pode se confirmar que as emendas às leis orçamentárias, podem ser apresentadas de forma individual, por parlamentar, inclusive com percentuais de valores financeiros do orçamento, a serem destinados a ações e serviços públicos de saúde, sem definir que entes públicos poderiam ser contemplados.




    As definições de percentuais de valores da receita líquida, previstos nos citados parágrafos, vieram a fazer parte do texto constitucional, muito recentemente (22 de dezembro de 2022), mas as emendas aos textos das leis orçamentárias anuais, com vistas a assegurar o gerenciamento e execução do orçamento da União, por parlamentares, vêm ocorrendo desde que foi promulgada a citada Carta Magna, em 1988, com Orçamento que passou a vigorar a partir de 1989.




    Quanto ao assunto, na página do Senado Federal, encontramos o seguinte texto:




    “Emendas ao Orçamento




    As emendas feitas ao Orçamento Geral da União, denominado de Lei Orçamentária Anual (LOA) – enviada pelo Executivo ao Congresso anualmente –, são propostas por meio das quais os parlamentares podem opinar ou influir na alocação de recursos públicos em função de compromissos políticos que assumiram durante seu mandato, tanto junto aos estados e municípios quanto a instituições. Tais emendas podem acrescentar, suprimir ou modificar determinados itens (rubricas) do projeto de lei orçamentária enviado pelo Executivo.




    Existem quatro tipos de emendas feitas ao orçamento: individual, de bancada, de comissão e da relatoria. As emendas individuais são de autoria de cada senador ou deputado. As de bancada são emendas coletivas, de autoria das bancadas estaduais ou regionais. Emendas apresentadas pelas comissões técnicas da Câmara e do Senado são também coletivas, bem como as propostas pelas Mesas Diretoras das duas Casas. 




    As emendas do relator são feitas pelo deputado ou senador que, naquele determinado ano, foi escolhido para produzir o parecer final sobre o Orçamento – o chamado relatório geral. Há ainda as emendas dos relatores setoriais, destacados para dar parecer sobre assuntos específicos divididos em dez áreas temáticas do orçamento¹. Todas as emendas são submetidas à votação da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).




    Existem emendas feitas às receitas e às despesas orçamentárias. As primeiras têm por finalidade alterar a estimativa de arrecadação, podendo inclusive propor a sua redução. As emendas à despesa são classificadas como de remanejamento, apropriação ou de cancelamento. 




    As emendas de remanejamento são as que acrescentam ou incluem dotações e, simultaneamente, como fonte exclusiva de recursos, anulam dotações equivalentes, excetuando as reservas de contingência. Tais emendas só podem ser aprovadas com a anulação das dotações indicadas, observada a compatibilidade das fontes de recursos.Já as emendas de apropriação são que acrescentam ou incluem dotações e, simultaneamente, como fonte de recursos, anulam valor equivalente proveniente de outras dotações e de verbas da chamada Reserva de Recursos. As emendas de cancelamento propõem, exclusivamente, a redução de dotações orçamentárias.




    As emendas ao Orçamento são subordinadas a normas rígidas quanto ao seu conteúdo e objetivos, estabelecidas pela Constituição, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF-Lei Complementar 101/00) e Lei 4.320/64, que dispõe sobre normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal. As emendas são também objeto de regulação feita por resoluções do Congresso Nacional.




    A emenda ao orçamento que propõe acréscimo ou inclusão de dotações só poderá ser aprovada se estiver compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Deverá também indicar os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidem em: dotações de pessoal e seus encargos, serviço da dívida, e transferências tributárias constitucionais para estados, municípios e o Distrito Federal. A emenda também não pode ser constituída de várias ações – que devem ser objeto de emendas distintas – nem contrariar normas regimentais adotadas pela CMO.Número de emendas 




    De acordo com a Resolução 1/06 do Congresso Nacional, cada parlamentar pode apresentar até 25 emendas individuais, no valor total definido pelo parecer preliminar do relator. Há também regras específicas sobre a apresentação de tais emendas, como, por exemplo, identificar entidade beneficiária que receberá os recursos, com endereço e nome dos responsáveis pela sua direção, bem como as metas que essa entidade deverá cumprir, demonstrando sua compatibilidade com o valor da verba fixada na emenda.




    As comissões permanentes do Senado e da Câmara podem apresentar entre quatro e oito emendas, dependendo de suas especificidades com relação às áreas temáticas do orçamento. No caso do Senado, nove do total de 11 comissões, incluindo a Mesa Diretora, podem apresentar até oito emendas. Somente as Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) e de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) é que podem apresentar até seis emendas.




    Na Câmara, do total de 21 comissões técnicas, incluindo a Mesa Diretora, 14 delas podem apresentar até oito emendas, cinco comissões podem oferecer até seis emendas e uma deve apresentar até quatro emendas. Somente a Comissão de Legislação Participativa da Câmara não tem direito a apresentar qualquer emenda ao orçamento.




    Essas emendas serão incorporadas ou não ao texto final do Orçamento aprovado pelo Congresso, conforme apreciação dos parlamentares que pertencem à CMO. Depois de aprovado na CMO e em sessão plenária conjunta do Congresso, o Orçamento é enviado novamente ao Executivo, para ser sancionado pelo presidente da República, transformando-se, portanto, na LOA.




    A LOA estima as receitas e autoriza as despesas do Governo de acordo com a previsão de arrecadação, mas está atrelada a um esquema de planejamento público das ações que serão realizadas durante o ano. A necessidade de contenção das despesas, aliada aos interesses do Executivo, podem resultar no chamado contingenciamento de determinados gastos. Quando o Executivo decreta o contingenciamento, impõe limites para as despesas abaixo dos que foram autorizados pelo Congresso. O contingenciamento bloqueia, portanto, as dotações orçamentárias, podendo, nesses casos, impedir que emendas aprovadas no Congresso sejam efetivadas.Se durante o exercício financeiro houver necessidade de realização de despesas acima do limite que está previsto na LOA, o Executivo submete ao Congresso um projeto de lei solicitando crédito adicional ou especial para órgãos públicos e ministérios.




    As áreas temáticas são as seguintes: infraestrutura; saúde; integração nacional e meio ambiente; educação, cultura, ciência e tecnologia e esporte; planejamento e desenvolvimento urbano; fazenda, desenvolvimento e turismo; justiça e defesa; poderes do Estado e representação; agricultura e desenvolvimento agrário; e trabalho, previdência e assistência social.




    Helena Daltro Pontual




    Fonte: Agência Senado”




    As regulamentações para apresentação das emendas às leis orçamentárias anuais da União, estão previstas na Resolução nº 1, de 22 de dezembro de 2006, do Congresso Nacional, que dentre outras previsões, estabeleceu:




    “Art. 37. As emendas à despesa são classificadas como de remanejamento, de apropriação ou de cancelamento. 




    Art. 38. Emenda de remanejamento é a que propõe acréscimo ou inclusão de dotações e, simultaneamente, como fonte exclusiva de recursos, a anulação equivalente de dotações constantes do projeto, exceto as da Reserva de Contingência. 




    § 1º A emenda de remanejamento somente poderá ser aprovada com a anulação das dotações indicadas na própria emenda, observada a compatibilidade das fontes de recursos. 




    § 2º Será inadmitida a emenda de remanejamento que não atenda ao disposto neste artigo e nos arts. 47 e 48. 




    Art. 39. Emenda de apropriação é a que propõe acréscimo ou inclusão de dotações e, simultaneamente, como fonte de recursos, a anulação equivalente de: 




    I - recursos integrantes da Reserva de Recursos a que se refere o art. 56; 




    II - outras dotações, definidas no Parecer Preliminar. 




    Art. 40. Emenda de cancelamento é a que propõe, exclusivamente, a redução de dotações constantes do projeto. 




    Art. 41. A emenda ao projeto que propõe acréscimo ou inclusão de dotações, somente será aprovada caso: 




    I - seja compatível com a lei do plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 




    II - indique os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 




    a) dotações para pessoal e seus encargos;




    b) serviço da dívida;




    c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal;




    III - não seja constituída de várias ações que devam ser objeto de emendas distintas; e 




    IV - não contrarie as normas desta Resolução, bem como as previamente aprovadas pela CMO. 




    Parágrafo único. Somente será aprovada emenda que proponha anulação de despesa mencionada nas alíneas do inciso II quando se referir à correção de erros ou omissões. 




    Art. 42. A emenda ao projeto não será aprovada em valor superior ao solicitado, ressalvados os casos de remanejamento entre emendas individuais de mesmo autor, observado o limite global previsto no art. 52, II, i.” 




    Apesar de relevantes, as regulamentações para adoções dos diversos tipos de emendas às leis orçamentárias da União, levamos em consideração aquelas apresentadas individualmente pelos Senadores e Deputados Federais. No caso, eis o que dispõe o artigo 49, da Resolução nº 1, de 22 dezembro de 2006, do Congresso Nacional, com suas ulteriores alterações:




    “Art. 49. As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária terão como montante 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, distribuído pela quantidade de parlamentares no exercício do mandato. 




    Parágrafo único. Cada parlamentar poderá apresentar até 25 (vinte e cinco) emendas ao projeto de lei orçamentária anual.”




    Atualmente o Congresso Nacional possui 81 (oitenta e um) Senadores e 513 (quinhentos e treze) Deputados Federais, nos exercícios dos respectivos cargos, o que somam 591 (quinhentos e noventa e um) parlamentares. Considerando o número de emendas que cada um pode apresentar, (25 – vinte e cinco), aos projetos de leis orçamentárias anuais, isto representa a quantidade de 14.850 (quatorze mil e oitocentos e cinquenta) emendas por cada lei orçamentária anual.




    Certamente que resoluções não são leis. As leis necessariamente precisam passar pelo processo legislativo, para suas discursões e aprovações, se inserindo na legitimidade do parlamentar em exercer o poder dever de representação emanada do povo, para legislar. Logo, as resoluções não têm eficácia, capaz de legitimar o exercício do parlamentar na execução paralela do orçamento da União, através da apresentação de emendas, em total desvio de finalidade de suas atribuições, já que a execução dos orçamentos deveria ficar a cargo exclusivo do Poder Executivo, inclusive responsável pelo repasse dos recursos aos demais poderes da República (Legislativo e Judiciário).




    Do contexto, é evidente que as adoções de emendas às leis orçamentárias da União, como forma de transferências de recursos públicos, para os fins a que se destinam, numa verdadeira execução paralela de receitas, foram iniciadas com o advento da Constituição Federal de 1988.




    Somente pela Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022, foi que o parlamento brasileiro veio a inserir na Constituição Federal de 1988, os parágrafos nono e nono A, ao artigo 166, estabelecendo percentuais que poderiam ser objeto das emendas individuais dos parlamentais ao Orçamento da União, o que significa dizer que nos anos anteriores, ou seja de 1989 a 2021, não havia critérios de valores para essas emendas.




    Com as novas diretrizes, antes não previstas nas Constituições de 1946 e 1967, as intrusões nas leis orçamentárias anuais, previstas na Constituição Federal brasileira vigente, os constituintes abriram um precedente perigoso para a destinação dos recursos orçamentários da União, através de Emendas Parlamentares e de Comissões, que redundam em repasses de recursos financeiros para entes públicos, vinculados às origens dos redutos eleitorais dos proponentes, inclusive para Fundações que mantém vínculos com o poder público, vêm gerando atos de corrupção e graves danos ao erário público, mas este é assunto para outro Capítulo.




    Para vigorar no ano de 2024, o Congresso Nacional adotou a seguinte Tabela:
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    Fonte: Página da Transparência do Governo Federal:




    Resultado Primário (RP): corresponde na diferença entre Receitas e Despesas, apurada em dado período do exercício financeiro da União.




    Plano Orçamentário (PO): corresponde a uma identificação orçamentária, de caráter gerencial, não constante na lei orçamentária anual, que tem por finalidade permitir um maior detalhamento da ação orçamentária.




    Notem-se que até o ano de 2013, as ações de controle do Resultado Primário e um Plano Orçamentário, não eram adotadas para o gerenciamento do Orçamento da União, o que vieram a ser implementadas a partir do ano de 2014, porém com as emendas de bancada, de comissões e de relatoria, não identificadas naquele e no exercício de 2015.




    A partir de 2016, o Congresso Nacional passou a adotar identificar as emendas impositivas, que são aqueles em que o chefe do Poder Executivo está obrigado a cumpri-las, ainda que entre os anos de 2016 e 2022, não houvesse previsão constitucional, fixando percentuais, fato somente ocorrido com a Emenda Constitucional nº 126, de 2022.




    As adoções de emendas para o gerenciamento dos recursos dos orçamentos da União, através do Congresso Nacional, tiveram um capítulo nefasto na utilização dos recursos públicos, tendo o Supremo Tribunal Federal (STF), através de Acórdão (decisão colegiada), levado a efeito nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 854, considerado que:




    “A partilha secreta do orçamento público operada por meio das emendas do relator configura prática institucional inadmissível diante de uma ordem constitucional fundada no primado do ideal republicano, no predomínio dos valores democráticos e no reconhecimento da soberania popular (CF, art. 1º); inaceitável em face dos postulados constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência (CF, art. 37, caput); inconciliável com o planejamento orçamentário (CF, art. 166) e com a responsabilidade na gestão fiscal (LC nº 101/2000; além de incompatível com o direito fundamental a informação (CF, art. 5º, XXXIII) e com as diretrizes que informam os princípios da máxima divulgação, da transparência ativa, da acessibilidade das informações, do fomento à cultura da transparência e do controle social (CF, arts. 5º, XXXIII, “a” e “b”, 37, caput e § 3º, II, 165-A e Lei nº 12.527/2011, art. 3º, I a V).”




    Em decorrência do julgamento procedente da noticiada ação, os membros do STF, proferiram a seguinte decisão:




    “...No mérito, por maioria, julgar procedentes os pedidos deduzidos nas ADPFs 850, 851, 854 e 1.014, para (a) declarar incompatíveis com a ordem constitucional brasileira as práticas orçamentárias viabilizadoras do chamado “esquema do orçamento secreto”, consistentes no uso indevido das emendas do Relator-Geral do orçamento para efeito de inclusão de novas despesas públicas ou programações no projeto de lei orçamentária anual da União; (b) declarar a inconstitucionalidade material do art. 4º do Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal nº 1/2021 e do inteiro teor da Resolução CN nº 2/2021; (c) conferir interpretação conforme às leis orçamentárias anuais de 2021 (Lei nº 14.144/2021) e de 2022 (Lei nº 14.303/2022), vedando a utilização das despesas classificadas sob o indicador orçamentário RP 9 para o propósito de atender a solicitações de despesas e indicações de beneficiários realizadas por Deputados Federais, Senadores da República, Relatores da Comissão Mista de Orçamento (CMO) e quaisquer “usuários externos” não vinculados aos órgãos da Administração Pública Federal, independentemente de tal requisição ter sido formulada pelos sistemas formais ou por vias informais (cabendo, ainda, aos Ministros de Estado titulares das pastas beneficiadas com recursos consignados sob a rubrica RP 9 orientarem a execução desses montantes em conformidade com os programas e projetos existentes nas respectivas áreas, afastado o caráter vinculante das indicações formuladas pelo relator-geral do orçamento, nos moldes do art. 2º, § 1º, do Decreto nº 10.888/2021); (d) determinar, a todas as unidades orçamentárias e órgãos da Administração Pública em geral que realizaram o empenho, liquidação e pagamento de despesas classificadas sob o indicador orçamentário RP 9, nos exercícios financeiros de 2020 a 2022, a publicação dos dados referentes aos serviços, obras e compras realizadas com tais verbas públicas, assim como a identificação dos respectivos solicitadores e beneficiários, de modo acessível, claro e fidedigno, no prazo de 90 (noventa) dias. Tudo nos termos do voto da Relatora, vencidos, em parte nos termos dos votos proferidos, os Ministros André Mendonça, Nunes Marques, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Gilmar Mendes, em sessão Plenária de 19 de dezembro de 2022, na conformidade da ata do julgamento. Nesta assentada, o Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, requereu que restasse consignado em ata que alterou seu parecer, manifestando-se no mesmo sentido do voto da Relatora.”




    Apesar da decisão do STF, as denominadas emendas RP-9 (Resultado Primário), continuaram sendo usadas nos exercícios de 2023 e 2024, como declinado na tabela citada anteriormente, sempre levando em consideração o superavit de arrecadação, o que vêm se consumando ano a ano.




     A Execução Paralela dos Orçamentos da União




    Aprovado o projeto de lei orçamentária pelo Congresso Nacional e a lei sancionada pelo Presidente da República, com ou sem vetos e feita a abertura do Orçamento, para efetiva coordenação das receitas e execução das despesas, nascendo daí as negociações para as liberações das emendas dos parlamentes e das comissões técnicas do Congresso Nacional.




    É através de Decreto presidencial, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira e estabelece o cronograma de execução mensal de desembolso do Poder Executivo federal, para o exercício de vigência da Lei Orçamentária Anual, geralmente levado a efeito no mês de fevereiro de cada ano, em que o Governo Federal dá início à efetiva execução orçamentária, inclusive com os repasses de valores para os demais Poderes.




    O total de valores financeiros de emendas à lei orçamentária para o exercício de 2024, somaram R$ 44,67 bilhões de reais, sendo R$ 25,07 bilhões de reais em emendas individuais; R$ 11,05 bilhões em emendas de comissões e R$ 8,56 bilhões em emendas de bancadas estaduais de parlamentares.




    As emendas ao Orçamento da União em 2024, foram direcionadas principalmente para Convênios com prestadores de serviços de saúde pública e Prefeituras.




    Dentre essas emendas, existem aqueles denominada de impositivas, ou seja, as que o cheque do Poder Executivo é obrigado a cumprir, conforme as exigências dos parlamentares, o que geralmente se transformam em moeda de troca, em que o Presidente da República exige do paramentar, apoio em determinados projetos de leis tramitando no Congresso Nacional, em troca da liberação dos recursos de emendas parlamentares.




    As liberações de valores relativos às emendas parlamentares, servem de escala para medir o quanto anda as relações entre o chefe do Poder Executivo e o Parlamento brasileiro, sendo liberadas sempre que o Governo precisa aprovar projetos de leis fundamentais à gestão pública, como se o Congresso Brasileiro, não tivesse a missão constitucional de analisar esses projetos, na condição de legítimos representantes do povo, que em seu nome devem legislar.




    Para operacionalizar a execução paralela do Orçamento anual da União, o Congresso Nacional, através da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, adotou o Sistema de Indicação Legislativa Orçamentária (SILOR) e Sistema de Indicação Orçamentária RP9 (SINDORC), meios pelos quais os parlamentares fazem os cadastros dos destinatários de suas emendas, inclusive valor e finalidade, sendo que para as Emendas RP9 (de Resultado Primário “das receitas da União em dado exercício financeiro”), que dão origem ao denominado “Orçamento Secreto”, seguem as seguintes diretrizes:
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    Como exemplo, veja como o sistema é operacionalizado.
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    Figura 1 – Fonte: Congresso Nacional




    Esse sistema permite o acompanhamento dos destinados dados aos recursos de emendas por cada parlamentar, porém, sem controle nas suas utilizações finais.




    Nos últimos dez anos, veja os valores totais que contemplaram as emendas ao Orçamento da União, levadas a efeitos por parlamentares:
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    Figura 2 – Fonte: página da transparência do Governo Federal




    As emendas ao Orçamento da União no ano de 2014, nos dados constantes da base da Transparência do Governo Federal, não foi cadastrado o nome do parlamentar, autor de cada uma delas, porém indicado os Municípios e Estados, destinatários, além do Distrito Federal, com as respectivas funções, subfunções, programa orçamentário, ação orçamentária, plano orçamentário, valor empenhado, valor liquidado, valor pago, dentre outros elementos inerentes a valores.




    Para execução da despesa na lei orçamentária de 2015, além de haver a indicação do Parlamentar, autor da emenda, continuou constando os Municípios, Estados e Distrito Federal destinatários dos recursos financeiros, com as demais anotações constantes do Orçamento de 2014, porém sem que fossem destinados recursos a Fundações ou Empresas privadas.




    Essa regra foi seguida na execução dos Orçamentos de 2016 a 2023, chamando-se à atenção para o fato de que recursos financeiros dos orçamentos de 2019, 2020, 2021, 2022 e 2023, passaram a comtemplar projetos de: “210C - PROMOCAO DO DESENVOLVIMENTO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, POTENCIAL EMPREENDEDOR E ARTESANATO”, no âmbito dos Estados.




    Para o exercício financeiro de 2024, veja os totais de valores, por categoria de emendas:
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    Figura 3 – Fonte: página da transparência do Governo Federal




    No mesmo exercício financeiro, veja para quais setores da administração pública foram ou estão sendo destinados os recursos da União, através das emendas:
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    Figura 4 – Fonte: página da transparência do Governo Federal




    Os principais favorecidos a recursos públicos da União, no exercício de 2024, são:
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    Figura 6 – Fonte: página da transparência do Governo Federal




    Em relação a execução orçamentária (paralela) do ano de 2021, o Tribunal de Contas da União considerou:
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    A Corte de Contas da União, por seus membros, reconhecem que os recursos destinados a entes públicos, através das denominadas Emendas de Relator, sob a rubrica de RP9, não atendem aos resultados práticos nas aplictações dos recuros públicos por elas liberados, e isto é que se retira da mesma pagina (https://sites.tcu.gov.br/contas-do-governo-2021/09-emendas-de-relator-geral.html), de onde surgiram o print anterior:
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    A toda evidência, a execução paralela do Orçamento da União, por parlamentares federais, abriga duvidável aplicação de recursos públicos.




    O aparelhamento dos poderes públicos da União no Pós Constituição de 1988




    Nos últimos 35 anos, os Poderes da República se aprimoraram. O Poder Legislativo, através de seus membros, procurou produzir Emendas à Constituição Federal, para alicerçar suas pretensões de Poder. O Poder Executivo, legislando por Medidas Provisórias e Decretos, procurou competir com o Legislativo com anomalias jurídicas. O Poder Judiciário procurou consolidar a sua soberania nas decisões judiciais, atendendo, inclusive, os respectivos Regimentos Internos nos âmbitos dos Tribunais, como se eles fossem uma “Constituição”, para impor a sua autonomia didática, financeira e eficácia de suas decisões, mas exercendo um excesso de harmonia com os demais poderes, colocando em dúvidas suas próprias decisões e isto é que veremos nos assuntos que se seguem.




    O Poder Legislativo




    De um Carta Republicana, que deve alicerçar os pilares de um regime democrático, se espera que alcance todas os direitos, garantias e obrigações que almejam os povos por ela englobados, defendidos e a ela submetidos e subordinados.




    Quando se tem uma Constituição que efetivamente refletiu os anseios de um povo, ao tempo em que foi constituída, têm-se a higidez de suas regras, que somente carecem de alterações, com a notável evolução humana, que enseje novas balizas para continuar estabelecendo o convívio social harmonioso e o desenvolvimento econômico e social da Nação.




    Sendo a segunda maior Constituição do mundo, só perdendo para a da Índia, a nossa Carta Magna de 1988 possui 250 artigos, sendo que somente o artigo 5º, que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais, possui 78 incisos.




    Entre a data de sua promulgação, ocorrida em 5 de outubro de 1988, há 35 anos, a Constituição Federal já sofreu 128 emendas, sendo a última a de nº 115, de 22 de dezembro de 2022, além de 6 emendas levadas a efeitos por ocasião de sua revisão em 1994.




    Somente no ano de 2022, foram aprovadas 14 emendas à Constituição brasileira, vindo a surtir efeitos significativos na vida social e econômica dos povos brasileiros.




    Pelo número de emendas, leva a crer que os dispositivos iniciais da Constituição de 1988, não refletiam bem os anseios do povo brasileiro, já que a sua evolução foi nos mesmos moldes que outras nações do mundo, sendo que, as constituições de outros Países, em regimes democráticos iguais ao do Brasil, não sofreram tantas emendas, a exemplo, a dos Estados Unidos da América, que promulgada em 17 de setembro de 1787, nos seus duzentos anos de vigência, sofreu apenas 26 emendas.




    Ao longo dos trinta e cinco anos de vigência da Constituição de 1988, os Poderes da República (o Legislativo, o Executivo e o Judiciário), procuraram se aparelhar, especialmente para projetos de ambição de poder dos políticos brasileiros.




    O poder Legislativo Nacional, integrado pelo Senado Federal e Câmara dos Deputados, através de seus integrantes, a partir da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, passou a adequar dispositivos da Constituição Federal, como forma amoldar as suas atribuições no âmbito de suas competências, vindo a consolidar essas adequações pelas Emendas nºs 32, de 2001; 41, de 2003; 69 de 2012 e 109, de 2021.




    Essas emendas também alteraram significativamente a forma como o Congresso Nacional passaria a lhe dar com as leis orçamentárias, a partir de 1998.




    Mas foi através das Emendas Constitucionais de nº 100, de 26 de junho de 2019; de nº 109, de 15 de março de 2021 e de nº 126, de 21 de dezembro de 2022, que efetivamente o Congresso Nacional procurou modificar e acrescentar dispositivos à nossa Constituição, como forma de melhor se aparelhar para respaldar a atuação de seus parlamentares, individualmente, na condução dos projetos de leis orçamentárias.




    Para melhor lhe gerenciar as tramitações dos projetos de leis orçamentárias, o Congresso Nacional, através de seus membros, levou a efeito a Resolução nº 1, de 22 de dezembro de 2006, a qual, com suas ulteriores alterações, possui 161 artigos e dispõe sobre a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), com funções Permanentes.




    Com a Constituição Federal de 1988, os congressistas brasileiros, viram que poderiam manipular as leis orçamentárias, para também executarem os Orçamentos da União, inclusive abdicando do dever constitucional de fiscalizar os atos do Poder Executivo, como assim previsto no seu artigo 49 e inciso X, com seguintes conteúdos:




    “Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:”




    “X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;”




    Abdicaram também do dever constitucional de fiscalizar as contas nacionais de empresas públicas e as aplicações de recursos repassados pela União, através de Convênios, para outros entes públicos, como está previsto no artigo 71, incisos V e VI, da mesma Carta Republicana. Veja:




    “Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:”




    “V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 




    VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;” 




    Na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, as organizações de bancadas partidárias, e, com elas as diversas formas de negociações quanto às aplicações dos recursos financeiros, que serão objetos de emendas, nascendo daí as diversas formas de corrupção, envolvendo congressistas e os representantes de entes públicos que buscam os recursos das emendas.




    Em notória forma de corrupção, parlamentes, através das Comissões Técnicas das duas casas legislativas (Câmara do Deputados e Senado Federal), ou até mesmo das bancadas partidárias, travam as tramitações dos projetos de leis do Poder Executivo, como forma de forçar o Chefe do referido poder, liberar os valores de suas emendas.




    Essa metodologia do toma lá, dá cá, também envolvem os destinos de recursos públicos para entes públicos, em troca de apoio político, ou seja, os entes públicos só receberão mais recursos de emendas, se seus administradores, hipotecarem apoio político ao parlamentar que destinar recursos financeiros de emendas.




    Um fato importantíssimo é que na previsão contida no artigo 52, da Constituição Federal, que trata das competências privativas do Senado Federal, na forma estabelecida no inciso I, compete a ele processar e julgar o Presidente de República nos crimes de responsabilidade. Senão, veja:




    “Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:




    I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;”




    Com a mesma importância, também é competência privativa do Senado Federal, julgar os membros do Supremo Tribunal Federal (STF), como previsto no inciso II, do mesmo artigo 52, com a seguinte redação:




    “II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade;”




    Em contrapartida, compete aos membros do STF, julgar o Presidente da República, os membros do Congresso Nacional (Deputados Federais e Senadores), dentre outros, nas infrações penais comuns, como assim previsto no artigo 102, inciso I, alínea “b”, da Carta Magna de 1988:




    “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:” 




    “I - processar e julgar, originariamente:” 




    “b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;”




    Essa triangulação de competências, teria por objetivo manter o equilíbrio entre os três Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), não fosse o excesso de harmonia existente entre os mesmos, com as alianças e indicações políticas de quem tem o dever constitucional de julgar com imparcialidade e impessoalidade, a aplicação das normas vigentes.




    Sistematicamente, o Congresso Nacional, através de seus membros, nos últimos 35 anos, constitucionalizou para si, a execução paralela do Orçamento da União e assim perpetua os atos de corrupção no âmbito do Poder Legislativo Nacional, em muitos casos permitindo que o Poder Executivo e Judiciário, fiquem reféns de suas legislações.




     O Poder Executivo




    No centro das atenções políticas financeiras, está o Poder Executivo, cujo Chefe é quem detém a Chave do Cofre, mas é enganoso pensar que ele centraliza o poder de a utilizar unicamente.




    Refém do Poder Legislativo, o Governo Federal também procurou se aparelhar, criando os mecanismos de tentar se desvencilhar do poder intimidatório da fiscalização legislativa e da execução paralela do Orçamento da União.




    Nas tentativas de normatizar os atos administrativos, o Governo Federal pode se servir de Medidas Provisórias, que são normativos que só podem ser utilizados em casos de relevância e urgência, como assim previsto no artigo 62, da Constituição Federal:




    “Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.” 




    Evidente que para não retirar a sua competência de legislar, o Congresso Nacional fixou as vedações para expedidos de Medidas Provisórias, limitando o prazo de eficácia para as mesmas em sessenta dias, caso não sejam convertidas em leis, no mesmo prazo, pelo parlamento. Veja:




    “§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 




    I - relativa a: 




    a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 




    b) direito penal, processual penal e processual civil




    c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros; 




    d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º




    II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro; 




    III - reservada a lei complementar; 




    IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República.” 




    Estes dispositivos foram todos incluídos na Constituição Federal, através da Emenda Constitucional nº 32, de 2001, como forma de limitar o a atuação do Chefe do Poder Executivo nacional e assegurar a execução paralela do Orçamento da União, já que, dentre as vedações, estão as normas que versem sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares.




    Para se aparelhar, o Governo Federal passou então a burlar as vedações previstas na Constituição Federal, no tocante às leis que visem normatizar utilizações de recursos públicos, inclusive para financiamentos externos, utilizando-se de Medidas Provisórias e até mesmo Decretos Presidenciais.




    Uma das formas do Governo Federal, tentar encobrir as falhas administrativas e os atos de corrupção é distribuindo recursos públicos para a publicidade institucional, voltada mais para propaganda do Governo do que para o caráter educativo das ações governamentais.




    A denominada Publicidade de Utilidade Pública, tem por objetivo informar, orientar, avisar, prevenir ou alertar a população ou segmento da população, para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios sociais reais, visando melhorar a sua qualidade de vida.




    Já a Publicidade Institucional tem por objetivo divulgar, informações sobre atos, obras e programas dos órgãos e entidades governamentais, suas metas e resultados, observado o caráter da impessoalidade do governante.




    Eis as despesas com publicidade (de utilidade pública e institucional) do Governo Federal , nos atos de 2020 a 25 de abril de 2024, conforme dados da página do portal da Transparência (https://portaldatransparencia.gov.br/programas-e-acoes/acao/4641-publicidade-de-utilidade-publica?ano=2020):




    Ano de 2020:
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    Ano de 2021:
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    Ano de 2022:
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    Ano de 2023:
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    Ano de 2024 – até 25 de abril de 24
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    Comparando-se as despesas com publicidade no ano de 2022 (R$ 372.171.190,56), com as de 2023 (R$ 389.623.781,05), houve um acréscimo de R$ 17.452.590,52 (dezessete milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e noventa reais e cinquenta e dois centavos).




    Para o ano de 2024, o Governo Federal está levando a efeito o certame licitatório com a finalidade de contratar 4 empresas do ramo de mídia digital, conforme o seguinte resumo de Edital:
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    Conforme Relatório Anual de Atividades, relacionado a despesas com Publicidade de Utilidade Pública do Ministério da Educação, relacionado ao ano de 2020, na página 26, obtivemos os seguintes dados:
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    Com dados do Relatório Anual de Atividades do ano de 2021, (página 27), relacionado à Publicidade de Utilidade Pública do Ministério da Educação, veja o quadro de gastos, nos respectivos exercícios financeiros:
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    Conforme a mesma fonte, porém na página 29, veja a discriminação dos gastos em 2021:
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    As despesas do mesmo Ministério no ano de 2023, conforme Relatórios mensais, vejam os valores:
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    O total de recursos públicos, gastos com a Publicidade de Utilidade Pública em 2023, pelo Ministério da Educação, importou em R$ 20.148.685,54 (vinte milhões, cento e quarenta e oito mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos).




    As despesas excessivas com publicidade institucional, estão sempre vinculadas à necessidade de o Governo Federal, buscar desmistificar as más ações de administração.




    Muito além dos gastos com publicidade, os chefes do Poder Executivo federal, procuraram estabelecer autoproteção financeira, para os pós exercícios dos cargos de presidentes da República, quando estenderam os benefícios de seguranças pessoais e assessores especiais.




    Enquanto o cidadão comum está à mercê da segurança pública, o presidente da República passou a ter o direito a segurança pessoal e assessores, após o término do mandato, bastando ter exercido o cargo, além das viúvas de ex-presidentes terem direito à pensões vitalícias.




    As Leis nº 1.593/52, nº 7.474/86 e nº 8.400/92, bem assim do Decreto nº 6.381/2008, são as normas que tratam das pensões de viúvas e ex-presidentes da República.




    Foi no curto Governo de Fernando Collor (15 de março de 1990 a 2 de outubro de 1992), que a norma que fixou pensão vitalícia a viúvas de ex-Presidentes da República, cuja remanescia do início da década de 50, as pensões ganharam status de equivalência à pensão das viúvas dos ex-Ministros do Supremo Tribunal Federal.




    Isto é o que consta logo no artigo primeiro da Lei nº 8.400, de 7 de janeiro de 1992, com a seguinte redação:




    “Art. 1° A pensão especial mensal concedida às viúvas de ex-Presidentes da República pela Lei n° 1.593, de 23 de abril de 1952, alterada pelas Leis n°s 6.095, de 30 de agosto de 1974 e 7.481, de 4 de junho de 1986, será equivalente à pensão das viúvas dos ex-Ministros do Supremo Tribunal Federal.” (o sublinhado não é do original)




    A Lei nº 7.474, de 8 de maio de 1986, porquanto, levada a efeito antes da Constituição Federal de 1988, em seu artigo primeiro fixou:




    “Art. 1º O Presidente da República, terminado o seu mandato, tem direito a utilizar os serviços de quatro servidores, para segurança e apoio pessoal, bem como a dois veículos oficiais com motoristas, custeadas as despesas com dotações próprias da Presidência da República.”




    Mas a referida lei foi mais além, como se pode ver do parágrafo segundo do artigo anteriormente declinado:




    “§ 2o Além dos servidores de que trata o caput, os ex-Presidentes da República poderão contar, ainda, com o assessoramento de dois servidores ocupantes de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de nível 5.”




    Os custos anuais da União para a manutenção dessas regalias, podem chegar à soma de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), os quais vêm sendo despendidos com base em normas não recepcionadas pela Constituição Federal de 1988.




     O Poder Judiciário




    Guardião das normas e suas aplicabilidades fidedignas, o Poder Judiciário brasileiro, através da Constituição Federal de 1988, apesar da sua independência, mas harmônico com os demais poderes da República, mantém estreita ligação com o Poder Executivo, já que os membros da Corte Suprema, são todos nomeados pelo Presidente da República, embora o artigo 101, da Lei Maior, seja omisso a quem competiria fazer a escolha dos mesmos, já que cabe ao Presidente apenas nomeá-los. Senão veja:




    “Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.




    Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.”




    O Certo é que na vigência da Constituição Federal atual, as nomeações foram as seguintes; 4 Ministros foram nomeados pelo então presidente, Fernando Afonso Collor de Melo, (Carlos Velloso, Ilmar Galvão, Francisco Rezek e Marco Aurélio); 1 pelo ex-presidente, Itamar Franco, (Maurício José Correa); 3 por ex-presidente, Fernando Henrique Cardoso, (Ellen Gracie Northfleet, Gilmar Ferreira Mendes e Nelson Azevedo Jobim); 10 pelo ex e atual presidente, Luiz Inácio Lula da Silva (Antônio César Peluso, Carlos Alberto Menezes Direito, Carlos Augusto Ayres de Freitas Britto, Cármen Lúcia Antunes Rocha, Cristiano Zanin Martins, Enrique Ricardo Lewandowski, Eros Roberto Grau, Flávio Dino de Castro e Costa, Joaquim Benedito Barbosa Gomes e José Antônio Dias Toffoli); 5 pela ex-presidente, Dilma Lana Rousseff, (Luís Roberto Barroso, Luiz Edson Fachin, Luiz Fux, Rosa Maria Pires Weber e Teori Albino Zavascki); 1 por ex-Presidente, Michel Temer, (Alexandre de Moraes) e 2 pelo ex-presidente, Jair Messias Bolsonaro. (André Luiz de Almeida Mendonça e Kassio Nunes Marques), dados colhidos na página do Supremo Tribunal Federal: (https://portal.stf.jus.br/ostf/ministros/ministro.asp?periodo=STF&consulta=QUADRO_INDICACOES).




    Essas nomeações, ocorreram geralmente em pessoas que mantinham uma certa ligação com o ex-presidente, algumas delas que atuaram como advogados de seus respectivos indicantes ou em seus governos, como Ministros de Estado.




    No âmbito do Poder Judiciário, através da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, foi criado o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mas que também deu superpoderes ao Supremo Tribunal Federal, dentre os quais, até mesmo o de julgar os membros do Conselho.




    As funções do CNJ foram estabelecidas pelo parágrafo 4º, do artigo 103-B, com sua nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 61 de 11 de novembro de 2009. Veja:




    “§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:”




    Como qualquer outro órgão integrante do Poder Judiciário brasileiro, o Supremo Tribunal Federal (STF), era para estar sujeito às prestações de contas para a sociedade brasileira e não somente disponibilizar dados, da forma como os seus membros entendem, na página da transparência, informando as despesas que executa, por conta da utilização dos recursos financeiros que obrigatoriamente o Poder Executivo lhe repassa, na execução do Orçamento da União.




    Competindo fiscalizar a execução Orçamentária da União, como já declinado anteriormente, os membros do Poder Legislativo, porém, constitucionalmente, não têm competência para fiscalizar as aplicações dos recursos públicos no âmbito do Poder Judiciário, até mesmo diante de sua autonomia financeira, e, isto faz com que o Tribunal de Contas da União examine e julgue as contas do STF, sob a ótica da execução do quanto lhe repassado e não levando em consideração os princípios constitucionais da economicidade e eficiência, na forma prevista no artigo 37, da Constituição Federal.




    Na página da Transparência do STF, encontrou-se o seguinte quadro, através do qual se pode vislumbrar que a partir de 2015, o Tribunal de Contas da União julgou apenas as contas dos anos de 2016, 2017 e 2018:
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    Fonte: https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=transparenciaRelatorioGestao




    O não julgamento das Contas do Supremo Tribunal Federal, decorre de decisões normativas e portarias, expedidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), através das quais declina quais os entes públicos federais estão sujeitos à apresentação de prestações de contas, num dado exercício financeiro, sendo que a Unidade Prestadora de Contas (UPC), da Corte Suprema, nos exercícios de 2015, 2018, 2020, 2021, 2022 e 2023, não estava obrigada a apresentar prestações de contas, conforme as decisões normativas nº 147, 172 e 188 e as Portarias nºs 49 e 75, atos expedidos pelo TCU.




    Na página da transparência do Supremo Tribunal Federal, o guardião da Constituição Federal e das normas infraconstitucional, pode se verificar pagamentos de Auxílio Transporte, Auxílio Moradia, Indenização de Transporte, além de Ajuda de Custo, os chamados “penduricalhos”, isto, a Magistrados que atuam no órgão, como auxiliares, como se eles não tivessem subsídios fixos remuneratórios, que visam os recompensar pela força ou intelectualidade do trabalho, garantia de seus sustentos e de suas famílias.




    Nos exercícios de 2021, 2022 e 2023, o Auxílio Moradia e a Ajuda de Custos a Magistrados do STF, somaram respectivamente: R$ 1.875.364,88; R$ 2.178.393,85 e R$ 2.316.396,50. Isto seria ínfimo se não tivéssemos no Brasil milhares de pessoas morando nas ruas ou passando fome.




    Dentre os contratos firmados pelo STF, através de seus administradores, com empresas privadas, está do nº CT 120/2023, firmado com a empresa JOTA JORNALISMO S/A, inscrita no sob nº 21.050.733/0001-00, ao custo de R$ 123.096,00 (cento e vinte e três mil, noventa e seis reais), cujo o objeto do Contrato é a prestação de serviços de análise jornalística de notícias jurídicas (JOTA PRO Poder) e tributária (JOTA PRO Tributos) , observados o Termo de Referência (Anexo II do Contrato) e a proposta da CONTRATADA (Anexo I do Contrato), os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes do instrumento, naquilo que não o contrarie, sem data para o término do Contrato.




    Outro Contrato que chamou à atenção, foi o de nº CT 101/2023, firmado pelo STF com a empresa R7 FACILITIES - MANUTENCAO E SERVICOS LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 11.162.311/0001-73, ao custo de R$ 22.870.302,39 (vinte e dois milhões, oitocentos e setenta mil, trezentos e dois reais e trinta e nove centavos), tendo como objeto a prestação de serviços continuados de apoio administrativo na área de Técnico de Secretariado, com dedicação exclusiva de mão de obra, observados o Edital de licitação, o Termo de Referência (Anexo III do Contrato) e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes do instrumento, naquilo que não o contrarie, com validade até 31 de dezembro de 2024.




    O Contrato de nº CT 84/2022, firmado pelo STF com a empresa BRASFORT EMPRESA DE SEGURANCA LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 03.497.401/0001-97, ao custo de R$ 18.567.207,30 (dezoito milhões, quinhentos e sessenta e sete mil, duzentos e sete reais e trinta centavos), com validade até 1º de novembro de 2024, tendo sido pactuado em 2022, com início de execução para 1º de dezembro de 2023, chama à atenção pelo seu objeto, cujo é para prestação de serviços continuados de apoio operacional na área de vigilância, com dedicação exclusiva de mão de obra, a serem executados por meio de postos de trabalho, observados o Edital de licitação, o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes do instrumento, naquilo que não o contrarie.




    Porém, os Contratos nºs CT 78/2022 e CT 80/2022, firmados com a empresa ESPARTA SEGURANÇA LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 37.162.435/0006-57, nos respectivos valores de R$ 17.021.168,02 (dezessete milhões, vinte e um mil, cento e sessenta e oito reais e dois centavos), e R$ 9.609.247,66 (nove milhões, seiscentos e nove mil, duzentos e quarenta e sete reais e sessenta e seis centavos) tiveram início de execução em 1º de janeiro de 2023 e previsão de término para 31 de dezembro de 2023, cujos objetos mantém similitudes com o Contrato anteriormente citado. Veja:




    “O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de apoio operacional continuados na área de segurança pessoal privada armada no Distrito Federal, a serem executados por meio de postos de trabalho, observados o Edital de licitação, o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes deste instrumento, naquilo que não o contrarie.” 




    “O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços continuados de apoio operacional na área de segurança pessoal privada armada no Distrito Federal, incluída a condução de veículos oficiais de representação e escolta, a serem executados por meio de postos de trabalho.”




    Através dos Contratos nºs CT 94/2023 e CT 122/2023, o STF, através de sua Mesa Diretora, contratou a empresa TOYOTA DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 59.104.760/0001-91, pelos custos respectivos de R$ 2.358.850,00 (dois milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e cinquenta reais) e R$ 5.960.500,00 (cinco milhões, novecentos e sessenta mil e quinhentos reais), com vigências até 22 de novembro de 2024, tendo por objetos:




    “O objeto do presente Contrato é a aquisição de 11 (onze) veículos híbridos sedans oficiais de transporte institucional, o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes deste instrumento, naquilo que não o contrariem.”




    “O objeto do presente Contrato é a aquisição de veículos tipo SUV (Sport Utility Vehicle), grande, blindados, conforme o Termo de Referência (Anexo II deste Contrato) e a proposta da CONTRATADA (Anexo I deste Contrato), os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes deste instrumento, naquilo que não o contrariem.”




    Além desses dois contratos, outros três foram celebrados para aluguéis de Veículos blindados, a serem utilizados em outros Estados, conforme Contratos nºs CT 57/2023, CT 65/2023 e CT 69/2023, todos com vigências para o ano de 2024, com custos de R$ 413.540,00 (quatrocentos e treze mil e quinhentos e quarenta reais), R$ 197.736,20 (cento e noventa e sete mil, setecentos e trinta e seis reais e vinte centavos) e R$ 846.130,00 (oitocentos e quarenta e seis mil, cento e trinta reais), respectivamente.




    Os bens adquiridos e/ou alugados através dos contratos citados anteriormente, tratou-se de Veículos Blindados para atender a locomoção dos Ministros do STF e os demais, conforme os seus objetos, visaram permitir a execução de segurança para os Ministros, afora o primeiro que tratou de contratar empresa para análises jornalísticas de notícias jurídicas.




    Poderíamos estar citando vários contratos firmados pela Mesa Diretora do Supremo Tribunal Federal, como forma de mostrar como estão sendo gastos os recursos públicos do contribuinte brasileiro, mas, em muitos, casos, isto já é de domínio público.




    As Cortes Suprema e a Superior; os Tribunais Regionais Federais e Estaduais, além o do Distrito Federal, passaram a adotar seus Regimentos Internos, como se fossem o complemento das Constituições Federal e Estaduais, coadunados com as normas infraconstitucionais, para os seus altos aparelhamentos, com o pressuposto de uma eficiente prestação jurisdicional. Mas isto nem sempre é o que está ocorrendo e o que verificamos são decisões judiciais contraditórias, praticadas em detrimento de toda uma sociedade, em relação às ações judiciais que visam a proteção do patrimônio público, especialmente ações populares.




    Contudo, as formas de como os Poderes públicos da União, lhe dão com o dinheiro do contribuinte brasileiro, revela os seus entrelaçamentos, em um verdadeiro excesso de harmonia, como forma de perpetuarem desvios de condutas no compromisso de impessoalidade e economicidade a que devem se comportar no trato dos bens públicos.




    Os incisos XI e XII, do artigo 37 da Constituição Federal, estabeleceram tetos máximos para a remuneração e os subsídios fixos dos agentes, servidores e funcionários públicos, com os seguintes teores:




    “XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;” (Sublinhamos) 




    “II - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;”




    Conforme dados da página da transparência do Supremo Tribunal Federal, coletados em 2 de maio de 2024, a remuneração de Ministro, está assim fixada em R$ 44.008,52 (quarenta e quatro mil, oito reais e cinquenta e dois centavos), afora as verbas de auxílios. Veja:
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    Fonte: https://egesp-portal.stf.jus.br/transparencia/estrut_remu_membros_e_servidores




    Quanto as remunerações dos Juízes brasileiros, que integram o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o mesmo fixou as seguintes diretrizes para o ano de 2023
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    O Conselho da Justiça Federal, para o exercício de 2024, fixou os seguintes critérios para a remuneração dos Juízes Federais:
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    No âmbito dos estados e do Distrito Federal, os valores das remunerações dos Juízes, variam e para efeitos de demonstração, eis a quadro demonstrativo das remunerações dos Magistrados do estado do Acre, conforme dados coletados em data de 2 de maio de 2024, na pagina da transparência do referido Tribunal:
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    Com relação aos valores pagos a título de indenizações e vantagens eventuais, não se encontrou os normativos para suas fixações.




    No estado de Rondônia, as remunerações dos magistrados, inerente ao mês de fevereiro de 2024, consistiram em pagamentos de mais de um milhão de reais a um grupo de 46 magistrados.




    Dentre os magistrados de Rondônia, 145 foram os mais bem pagos do País, no mesmo mês de fevereiro, conforme dados constantes do Painel do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).




    Os três juízes que receberam os maiores subsídios são: Glauco Antônio Alves (R$ 1,19 milhão líquido), diretor do foro de 2ª entrância lotado no Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Ouro Preto do Oeste, município com 35 mil habitantes situado a 340 quilômetros de Porto Velho; Francisco Borges Ferreira Neto (R$ 1,1 milhão líquido), desembargador da 2ª Câmara Criminal; e Glodner Luiz Pauletto (1,09 milhão líquido), da 1ª Câmara Especial.




    Os pagamentos realizados no mês de abril foram os seguintes:
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            DETALHAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO 




            (ANEXO VIII - RES. 102 DO CNJ)


          

        




        

          	

            Referência: Abril/2024


          

        




        

          	

            Nome


          



          	

            Situação 




            Funcional


          



          	

            Rendimentos


          



          	

            Descontos


          



          	

            Rendimento Líquido


          

        




        

          	

            ACIR TEIXEIRA GRECIA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            61.430,33


          



          	

            15.262,37


          



          	

            46.167,96


          

        




        

          	

            ADOLFO THEODORO NAUJORKS NETO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            73.618,03


          



          	

            14.592,91


          



          	

            59.025,12


          

        




        

          	

            ADRIANO LIMA TOLDO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            57.156,43


          



          	

            15.149,71


          



          	

            42.006,72


          

        




        

          	

            ALDEMIR DE OLIVEIRA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            72.245,10


          



          	

            19.692,51


          



          	

            52.552,59


          

        




        

          	

            ALENCAR DAS NEVES BRILHANTE


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            58.889,84


          



          	

            14.889,73


          



          	

            44.000,11


          

        




        

          	

            ALEX BALMANT


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            53.173,06


          



          	

            13.267,16


          



          	

            39.905,90


          

        




        

          	

            ALEXANDRE MIGUEL


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            78.054,73


          



          	

            23.031,31


          



          	

            55.023,42


          

        




        

          	

            ALVARO KALIX FERRO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            79.583,48


          



          	

            21.907,51


          



          	

            57.675,97


          

        




        

          	

            ANA CAROLINA FERREIRA MARQUES DOS PRAZERES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            49.634,37


          



          	

            9.837,61


          



          	

            39.796,76


          

        




        

          	

            ANA VALERIA DE QUEIROZ SANTIAGO ZIPPARRO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            62.346,61


          



          	

            16.987,46


          



          	

            45.359,15


          

        




        

          	

            ANDRESSON CAVALCANTE FECURY


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            54.695,01


          



          	

            13.641,66


          



          	

            41.053,35


          

        




        

          	

            ANE BRUINJE


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            52.453,72


          



          	

            13.098,06


          



          	

            39.355,66


          

        




        

          	

            ANGELA MARIA DA SILVA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            52.370,70


          



          	

            12.648,98


          



          	

            39.721,72


          

        




        

          	

            ANITA MAGDELAINE PEREZ BELEM


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            59.868,36


          



          	

            15.156,71


          



          	

            44.711,65


          

        




        

          	

            ARLEN JOSE SILVA DE SOUZA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            71.321,27


          



          	

            15.964,80


          



          	

            55.356,47


          

        




        

          	

            ARTUR AUGUSTO LEITE JUNIOR


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            53.749,34


          



          	

            13.304,62


          



          	

            40.444,72


          

        




        

          	

            AUDARZEAN SANTANA DA SILVA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            61.176,19


          



          	

            15.415,91


          



          	

            45.760,28


          

        




        

          	

            AUREO VIRGILIO QUEIROZ


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            64.026,44


          



          	

            16.206,80


          



          	

            47.819,64


          

        




        

          	

            BRENDA AGUIAR VASCONCELOS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            49.066,79


          



          	

            9.547,64


          



          	

            39.519,15


          

        




        

          	

            BRENNO ROBERTO AMORIM BARCELOS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            52.940,92


          



          	

            10.508,74


          



          	

            42.432,18


          

        




        

          	

            BRUNO MAGALHAES RIBEIRO DOS SANTOS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            56.363,52


          



          	

            13.693,21


          



          	

            42.670,31


          

        




        

          	

            BRUNO SERGIO DE MENEZES DARWICH


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            58.035,78


          



          	

            14.323,67


          



          	

            43.712,11


          

        




        

          	

            CARLOS AUGUSTO TELES DE NEGREIROS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            69.558,70


          



          	

            18.699,24


          



          	

            50.859,46


          

        




        

          	

            CARLOS ROBERTO ROSA BURCK


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            55.692,17


          



          	

            10.485,86


          



          	

            45.206,31


          

        




        

          	

            CHRISTIAN CARLA DE ALMEIDA FREITAS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            56.456,68


          



          	

            13.952,26


          



          	

            42.504,42


          

        




        

          	

            CLAUDIA MARA DA SILVA FALEIROS FERNANDES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            55.505,05


          



          	

            13.849,63


          



          	

            41.655,42


          

        




        

          	

            CLAUDIA VIEIRA MACIEL DE SOUSA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            59.503,93


          



          	

            14.837,59


          



          	

            44.666,34


          

        




        

          	

            CRISTIANO GOMES MAZZINI


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            55.931,29


          



          	

            14.109,89


          



          	

            41.821,40


          

        




        

          	

            DALMO ANTONIO DE CASTRO BEZERRA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            105.113,48


          



          	

            14.238,63


          



          	

            90.874,85


          

        




        

          	

            DANIEL RIBEIRO LAGOS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            75.085,33


          



          	

            23.616,04


          



          	

            51.469,29


          

        




        

          	

            DANILO AUGUSTO KANTHACK PACCINI


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            59.650,53


          



          	

            14.664,05


          



          	

            44.986,48


          

        




        

          	

            DECYO ALLYSON SARMENTO FERREIRA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            48.154,70


          



          	

            9.547,64


          



          	

            38.607,06


          

        




        

          	

            DEISY CRISTHIAN LORENA DE OLIVEIRA FERRAZ


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            57.819,09


          



          	

            14.173,82


          



          	

            43.645,27


          

        




        

          	

            DENISE PIPINO FIGUEIREDO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            57.547,97


          



          	

            14.190,29


          



          	

            43.357,68


          

        




        

          	

            DUILIA SGROTT REIS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            61.317,13


          



          	

            15.366,64


          



          	

            45.950,49


          

        




        

          	

            EDENIR SEBASTIAO ALBUQUERQUE DA ROSA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            70.022,65


          



          	

            17.967,70


          



          	

            52.054,95


          

        




        

          	

            EDERSON PIRES DA CRUZ


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            47.880,20


          



          	

            12.040,92


          



          	

            35.839,28


          

        




        

          	

            EDEWALDO FANTINI JUNIOR


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            67.527,61


          



          	

            17.613,36


          



          	

            49.914,25


          

        




        

          	

            EDUARDO ABILIO KERBER DINIZ


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            62.260,12


          



          	

            12.037,41


          



          	

            50.222,71


          

        


      

    




    

      



      

        

          	

            EDUARDO FERNANDES RODOVALHO DE OLIVEIRA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            65.303,48


          



          	

            16.668,09


          



          	

            48.635,39


          

        




        

          	

            EDVINO PRECZEVSKI


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            59.955,72


          



          	

            15.614,41


          



          	

            44.341,31


          

        




        

          	

            ELI DA COSTA JUNIOR


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            59.053,19


          



          	

            14.240,44


          



          	

            44.812,75


          

        




        

          	

            ELIEZER NUNES BARROS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            51.959,04


          



          	

            12.201,47


          



          	

            39.757,57


          

        




        

          	

            ELISANGELA FROTA ARAUJO REIS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            54.571,26


          



          	

            13.252,48


          



          	

            41.318,78


          

        




        

          	

            ELISANGELA NOGUEIRA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            57.412,26


          



          	

            14.375,81


          



          	

            43.036,45


          

        




        

          	

            ELOISE MOREIRA CAMPOS MONTEIRO BARRETO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            50.787,84


          



          	

            12.074,31


          



          	

            38.713,53


          

        




        

          	

            ELSON PEREIRA DE OLIVEIRA BASTOS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            60.306,37


          



          	

            15.299,07


          



          	

            45.007,30


          

        




        

          	

            EMY KARLA YAMAMOTO ROQUE


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            61.552,34


          



          	

            15.340,83


          



          	

            46.211,51


          

        




        

          	

            ENIO SALVADOR VAZ


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            69.733,77


          



          	

            18.019,38


          



          	

            51.714,39


          

        




        

          	

            FABIANO PEGORARO FRANCO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            62.506,53


          



          	

            15.529,11


          



          	

            46.977,42


          

        




        

          	

            FABIO BATISTA DA SILVA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            53.513,27


          



          	

            12.212,73


          



          	

            41.300,54


          

        




        

          	

            FABIOLA CRISTINA INOCENCIO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            100.557,62


          



          	

            15.559,18


          



          	

            84.998,44


          

        




        

          	

            FABRIZIO AMORIM DE MENEZES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            64.321,80


          



          	

            15.050,73


          



          	

            49.271,07


          

        




        

          	

            FERNANDA PEREIRA RIBEIRO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            47.105,52


          



          	

            9.547,64


          



          	

            37.557,88


          

        




        

          	

            FLAVIO HENRIQUE DE MELO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            62.656,39


          



          	

            15.311,63


          



          	

            47.344,76


          

        




        

          	

            FRANCISCO BORGES FERREIRA NETO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            78.126,77


          



          	

            22.472,32


          



          	

            55.654,45


          

        




        

          	

            GILBERTO BARBOSA BATISTA DOS SANTOS


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            80.236,41


          



          	

            28.196,39


          



          	

            52.040,02


          

        




        

          	

            GLAUCO ANTONIO ALVES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            69.033,39


          



          	

            18.731,24


          



          	

            50.302,15


          

        




        

          	

            GLEUCIVAL ZEED ESTEVAO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            54.052,30


          



          	

            13.200,34


          



          	

            40.851,96


          

        




        

          	

            GLODNER LUIZ PAULETTO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            83.069,69


          



          	

            32.706,97


          



          	

            50.362,72


          

        




        

          	

            GUILHERME RIBEIRO BALDAN


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            64.413,06


          



          	

            16.527,28


          



          	

            47.885,78


          

        




        

          	

            GUSTAVO LINDNER


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            47.917,58


          



          	

            9.547,64


          



          	

            38.369,94


          

        




        

          	

            GUSTAVO NEHLS PINHEIRO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            47.876,41


          



          	

            9.547,64


          



          	

            38.328,77


          

        




        

          	

            HAROLDO DE ARAUJO ABREU NETO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            50.007,88


          



          	

            9.940,33


          



          	

            40.067,55


          

        




        

          	

            HARUO MIZUSAKI


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            67.629,67


          



          	

            16.921,25


          



          	

            50.708,42


          

        




        

          	

            HIRAM SOUZA MARQUES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            66.878,48


          



          	

            16.837,85


          



          	

            50.040,63


          

        




        

          	

            ILISIR BUENO RODRIGUES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            63.068,66


          



          	

            16.948,20


          



          	

            46.120,46


          

        




        

          	

            INES MOREIRA DA COSTA


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            62.545,20


          



          	

            16.406,74


          



          	

            46.138,46


          

        




        

          	

            ISAIAS FONSECA MORAES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            63.744,48


          



          	

            16.453,10


          



          	

            47.291,38


          

        




        

          	

            IVENS DOS REIS FERNANDES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            61.215,67


          



          	

            15.431,05


          



          	

            45.784,62


          

        




        

          	

            JAIRES TAVES BARRETO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            58.850,48


          



          	

            14.429,45


          



          	

            44.421,03


          

        




        

          	

            JEFERSON CRISTI TESSILA DE MELO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            55.919,64


          



          	

            13.453,49


          



          	

            42.466,15


          

        




        

          	

            JOAO ADALBERTO CASTRO ALVES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            66.555,80


          



          	

            17.259,58


          



          	

            49.296,22


          

        




        

          	

            JOAO LUIZ ROLIM SAMPAIO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            59.813,33


          



          	

            15.329,81


          



          	

            44.483,52


          

        




        

          	

            JOAO VALERIO SILVA NETO


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            58.428,24


          



          	

            14.645,72


          



          	

            43.782,52


          

        




        

          	

            JOHNNY GUSTAVO CLEMES


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            105.410,39


          



          	

            16.206,80


          



          	

            89.203,59


          

        




        

          	

            JORDANA MARIA MATHIAS DOS REIS ONUCHIC


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            47.105,52


          



          	

            9.547,64


          



          	

            37.557,88


          

        




        

          	

            JORGE LUIZ DE MOURA GURGEL DO AMARAL


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            73.290,06


          



          	

            20.121,24


          



          	

            53.168,82


          

        




        

          	

            JORGE LUIZ DOS SANTOS LEAL


          



          	

            Magistrado (a)


          



          	

            80.794,55


          



          	

            26.694,16


          



          	

            54.100,39
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CAMARA DOS DEPUTADOS

REDACAO FINAL

Altera a Constituigdo Federal, para
dispor sobre as emendas individuais
ao projeto de lei orcamentdria, e o
Ato das Disposicdes Constitucionais
Transitérias para excluir despesas
dos limites previstos no art. 107;
define regras para a transigdo da
Presidéncia da Republica aplicaveis
a4 Lei Orcamentaria de 2023; e da
outras providéncias.

AS MESAS DA CAMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO
FEDERAL, nos termos do § 3° do art. 60 da Constituigéo
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto
constitucional:

Art. 1° A Constituigdo Federal passa a vigorar com

as seguintes alteracdes:

R -
S 10 i
V - nao incidird sobre as doacdes

Apresentagdo: 21/12/2022 00:00 - PLEN
RDF 1 => PEC 32/2022 (Fasé 1 - CD)
RDF n.1

" “LxEdit

*CD233793591800
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Maiores Favorecidos da agdo

FRIOREC0
CALIA Y2 PROPAGANDA E MARKETING LTDA.
NOWASA

FIELDS COMUNICACAO LTDA

COMPANHIA DE COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA
ESCALA COMUNICACAD & MARKETING LTOA
AGENCIANACIONAL DE PROPAGANDA LTDA.

(GLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES S/A

TVSBT CANAL 4 DE A0 PAULOS/A

RADIO E TELEVISAD RECORDS A

BRMAI COMUNICACAO LTDA

Total

VALOR EECUTADO

RS 6412023369
R85890090029
RS 4850624196
RS 3648819083
R 1567285125
RS 1132707249
78 282834437
R 2637.12154
8 223654795
RS 210896013

RS 246.830.464,50

PRRCENTUAL

2598%
23865
1965%
1559%
6%
as9%
115%
107%
0%
08s%

100.00%
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R 5072547942
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ALORPAGO

R 13513513
8 2427610808
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RS 547412450861
8 603658520179
RS 1763172699851
Rs 1589881455281
RS 1703252746749
R 2150996637890

RS 342041407
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Emendas de Relator-Geral do Orcamento da Unido (RP9)

Execugdo de despesas decorrentes de emendas de relator-geral

0 orgamento de 2021 apresentou atipicidades que decorreram da apresentagao de emendas de relator-geral, com o objetivo de incluir
novas programacies no Projeto de Lei Orcamentdria Anual (PLOA). Tais inclusdes, entretanto, ndo tém relagéo com a corregao de erros das
projecdes ou das omissdes, condicionante constitucional para alteragdo do PLOA.

Ao todo, as programagdes orcamentarias que resultaram de emendas de relator-geral somaram R$ 29,03 bilhdes no PLOA 2021. Para obter
espago orcamentario para esse volume de emendas, foram propostos cancelamentos de despesas da ordem de RS 26,47 bilhes, sendo ¢
26,01 bilhes referentes a despesas obrigatorias (RPT) e R$ 457 milhdes relativos a despesas discriciondrias (RP2).

Apés os vetos presidenciais, foram alocados, inicialmente, R$ 18,5 bilhdes a titulo de RP9, dos quais foram empenhados R$ 167 bilhdes e
pagos R$ 6,3 bilhdes referentes a despesas do mesmo exercicio (37,72%). Nio houve recomposicéo das dotagbes para a Unido honrar a
integralidade de suas despesas obrigatorias por imperativo constitucional e legal, com dotagéo subavaliada para o abono salarial em RS 7,4
bilhoes.
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Prestacio de Contas - Valores Pagos (Conforme dispde Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento
01/05/2023 a 31/05/2023

Agéncia

Contrato

ESCALA COMUNICACAQ & MARKETING LTDA

017/2019

Tipo de Servigo

Categoria Valor (R$)

PRODUGAO

ADAPTACAO DE ROTEIRO 82,74

Audio 13.932,00

CARROSSEL 1.486,36

COPIAS 3.520,80

FILME 132.028,64

POST 1.486,36

SPOT 6.642,00

TAXA ANCINE 4.466,26

MmiDIA

INTERNET 67.859,99

MIDIA EXTERIOR 5.142,85

236.648,00

Tipo de Servigo

Fornecedor

PRODUGAO

ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA

SOLO PRODUCOES LTDA - ME

VEGA PRODUGOES

MmiDIA

A LINHARES & CIA LTDA

JOYO TECNOLOGIA BRASIL LTDA
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Tipo de Emenda

PO OE EvENDA
Emenda ndvicusl - Tanstrencias com Fnaidde efinida
Emenda de Bancada

Emenda de Comissio

Total

RS 241.50527771
RS108.40828978
R842932.881.28

Rs 392846.448,77
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No que se refere a forma de aplicagdo, os municipios foram os principais destinatdrios das emendas RP9 (79%). A aplicagdo direta pelos 6rgdos e
entidades federais foi de tio somente R$ 1,93 bilho (12%), enquanto os estados e o Distrito Federal receberam 8% das emendas.

sendo RS 7.5 bilhdes (52%) na moda
com pagamentos de apenas 3,3:

Ao todo, R$ 14,55 bilhdes foram repassados aos entes subnaci lade fundo a fundo, com elevado grau

de execugio financeira (77%)

Os estados de Alagoas (229%), Minas Gerais (167%), Ace (148%) e Paré (134%) foram os que apresentaram maiores altas na distribuigéo das emendas de
relator-geral quando comparados com a distribuigao dos recursos alocados por essa via em 2020. Distrito Federal (-96%), Amazonas e Tocantins (-20%),
Amapa (-13%) e Piauf (-10%) sobressalram com as maiores perdas no referido perfodo. Com exceqdo da regiao Centro-Oeste, que apresentou queda de
40,6% na destinagao de emendas RP9, as demais regides ampliaram a participagao dos repasses com destaque para as regices Nordeste, com aumento de
38.4%, e Sudeste, com incremento de 68%.

Distribuigéo das emendas de relator-geral entre entes subnacionais, por regido

RS 1,00
Execugao Orcamentiria
Populagio da Regido — —

Regifo Empenhos de 2020 Empenhos de .0-; e Variagio

Habitantes % Valor % Valor % e Capiapor | 22112020
Regito

Norte 18906962 9% 2407269769 21% 2755414981 19% 145,74 14.5%
Nordeste 57.667.842  27%| 4172711046  36% 5775246692 40% 10015 384%
Centro-Oeste 16707336 8% 1763.970.824 15% 1047.550.185 7% -40.6%
sul 30402587 14%| 1.047.034.446 9% 1268.504.128 9% 212%
Sudeste $9.632912  42%| 2207.834202 9% 3709539300 25% 68.0%
Total 213.317.639 100% | 11.598.820.288 100% |  14.556.255.287 100% 25.5%

onte:Elsboragho prépria a patr denformagaes do Tesauro Gerencil € GE.
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PODER JUDICIARIO

CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA
Segdo de Pagamento- Sepag

Data de inicio da vigéncia:

Valido para 2023

RESOLUGAO 102 CNJ - ANEXO lli- ESTRUTURA REMUNERATORIA

<) Magistrados no integrantes do quadro préprio em exercicio no rgao

Cargo ocupado na origem Cargo exercidono CNJ. [Diferenca de Subsidio*

Presidente do Supremo Tribunal Federal Conselheiro - Presidente -

[Ministro de Tribunal Superior Conselheiro -

Juiz de Tribunal Regional ou Desembargador de Tribunal de Justiga Conselheiro 39.568,37
Juiz Federal, Juiz do Trabalho ou Juiz de Direito Conselheiro 39.568,37
[Membro do istério Piiblico da Unidio e do Ministério Piblico estadual Conselheiro 39.568,37
| Advogado Conselheiro 39.568,37
Cidac indicado pela Camara dos Deputados e pelo Senado Federal Conselheiro 39.568,37
[Magistrados em geral Juiz Auiliar 39.568,37

“Observagses:

o) Legislagdo de referéncio: Lei n? 11.365/2006, que dispe sobre a remuneragdio dos membros do CNJ, combinada com o art. 93, inciso V, da Constituigdo Federal,

‘analisado em conjunto com a Lei n? 14.520/2023, que dispde sobre o subsidio de Ministro do STF.

b) Legislagdio de referéncia: Resolugo CNJ n? 22, de 26 de setembro de 2006, que regulamenta a retribuigdo pecunidria aos juizes ausiliares do CNJ.

) 0s Ministros do STF e Tribunais Superiores manterdo o subsidio que percebem nas respectivas Cortes, sem qualquer acréscimo remuneratério no Conselho.

) Os demais membros do CNJ perceberdo mensalmente o equivalente ao subsidio de Ministro de Tribunal Superior e, caso sejam detentores de vinculo efetivo com o
poder pblico, manterdio a remuneragdio que percebem no rgdo de origem, acrescida da diferenga entre esta, se de menor valor, e 0 subsidio indicado na tabelo.

) Os juizes requisitados para auxiliarem a Presidéncia e o Corregedoria do CNJ manterdo o subsidio o o remuneragiio que percebem no 6rgdo de origem, acrescida da.

diferenga entre esta, se de menor valor, e 0 subsidio de Conselheiro indicado na tabela

1) 0 valor de RS 39.568,37 ¢ equivalente ao subsidio de Ministro de Tribunal Superior, e sorte que os Conselheiros e Juizes Auxiliares do CNJ terGo como remuneragdo a

diferenga entre este volor ¢. sua remunerag@io no 6rgdo de origem.
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sera destinada a acbes e servicos publicos de

§ 9°-A Do limite a que se refere o § 9°

deste artigo, 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco
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Prestag3o de Contas - Valores Pagos (Conforme dispde Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento

01/06/2023

a 30/06/2023

Agéncia

Contrato

ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA

017/2019

Tipo de Servigo

Categoria Valor (R$)

PRODUCAO

ADAPTACAO 9.263,84

Audio 39.960,00

COPIAS 4.246,40

CRIACAO E FINALIZACAO 50.126,04

FILME 373.119,60

SPOT 7.900,00

TAXA ANCINE 4.466,26

TRILHA/AUDIO 20.800,00

509.882,14

Tipo de Servigo

Fornecedor

ASTUTA COMUNICACAO LTDA

BLISS PRODUTORA DE AUDIO LTDA

PRODUCAO

CARAVELA PRODUGAO E COMUNICACAO
LTDA

ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA

GRAFICA E EDITORA MOVIMENTO LTDA
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Maiores Grgos  Entidades executoras da agio

thckog ennono
Miistério daSaide - Unidades com vinculo direto

Miistério das Comunicagbes - Unidades com inculo direto

Minstéro do Desenvohumento ¢ Asssténca Socl, Famila & Combate & Fome - Unidades com vinculo direto
Miistério da Educagao - Unidades com vinculo direto

Comando do Exercto

Minstéro dos Dirtos Humanos e Cidadania - Unidades com vinculo direto

Instuto Federal Catarnense

Instuto Federalde Sana Catarina

‘Companhia Basiera d Trens Urbanos

Instuto Federaldo Mato Grosso do Sul

Total

VALOR BEUTADO
RS 141.394.83576
R 3426708588
R 2082359745
RS 529665176
Rs 739972
Rsa1368701

R 13422911

RS 5315964

Rs 202500
R5200000

s 20315887133

UL
sa50%
1687%
T025%

261%

o38%

o020%

oo

o03%

o00%

100,00%
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SINDORC - Sistema de indicagdo orcamentaria RP
9

29/08/2022 17h00

Comunicado
LOA 2022 - Emendas de Relator-geral RP9

Orientagdes basicas sobre o sistema SINDORC

A Secretaria da CMO informa, que o sistema SINDORC esta disponivel na pagina da Comissao e
funcionaré, conforme orientagoes abaixo:

1.1. O sistema SINDORC foi criado para substituir os oficios enviados, pelos parlamentares e
publico externo, com solicitagao de indicagdo para execugdo de emenda de Relator-geral -
RP9.

1.2. O Sistema esté disponivel em ambiente interno da Camara dos Deputados e do Senado
Federal ou através do acesso remoto, por meio do link https://sindorc.camara.leg.br/login
ou na pdgina da CMO no menu “Destaques”, com acesso exclusivo pelo navegador Google
Chrome.

1.3. Senha:
- Deputados: é a mesma senha de acesso aos sistemas da Camara dos Deputados.

- Senadores: a mesma senha de acesso ao LEXOR.

1.4. O acesso externo - Acesso exclusivo para outras autoridades - Escolha
obrigatoriamente a opgdo Entrar com GOV.BR. Para realizar solicitagoes de indicagao
orcamentaria, deve possuir ao menos o Nivel OURO.

Brasilia, 7 de abril de 2022.

WALBINSON TAVARES DE ARAUJO

Secretdrio Executivo
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CAMARA DOS DEPUTADOS

Constitucionais Transitoérias, podendo o
interessado reclamar ressarcimento & Unido no
prazo de até 5 (cinco) anos do encerramento das
contas.”

“Art. 122. As transferéncias financeiras
realizadas pelo Fundo Nacional de Saude e pelo
Fundo Nacional de Assisténcia Social diretamente
acs fundos de saude e assisténcia socieal

estaduais, municipais e di

ritais, para
enfrentamento da pandemia da Covid-19, poderdo ser
executadas pelos entes federativos até 31 de

dezembro de 2023.7

Art. 3° 0 limite estabelecido no inciso I do caput
do art. 107 do Ato das Disposigdes Constitucionais
Transitérias fica acrescido em R$ 145.000.000.000,00 (cento
e quarenta e cinco bilhdes de reais) para o exercicio
financeiro de 2023.

Paragrafo unico. As despesas decorrentes do
aumento de limite previsto no caput deste artigo ndo serdo
consideradas para fins de verificacdo do cumprimento da meta
de resultado primario estabelecida no caput do art. 2° da
Lei n°® 14.436, de 9 de agosto de 2022, e ficam ressalvadas,
no exercicio financeiro de 2023, do disposto no inciso III
do caput do art. 167 da Constituicdo Federeal.

Art. 4° Os atos editados em 2023 relativos ao
programa de que trata o art. 2° da Lei n® 14.284, de 29 de
dezembro de 2021, ou ac programa que vier a substitui-lo, e
ac programa auxilio G&s dos Brasileiros, de que trata a Lei

n® 14.237, de 19 de novembrc de 2021, ficam dispensados da
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Fatores criticos da sistemitica de inclusio de novas programagaes por Emendas RP9

« Asistemitica de inclusio de novas programagées no PLOA pela via do RP9 levou a supress3o de programagdes necessarias e suficientes para a

Unido honrar despesas obrigatdrias (RS 7.4 bilhes) e despesas discricionrias, inclusive as priorizadas pela LRF para preservagio do
patriménio publi

«  Adistribuicio de emendas RP9 para as dreas de Sadde e Assisténcia Social no atende critérios objetivos previstos constitucional e legalmente
para alocagio dos recursos da Unio nessas dreas;

+ Nio hi evidéncia de observncia de critérios objetivos nas escolhas alocativas e dos pressupostos que orientam o planejamento
governamental, fatores criticos que comprometem a govemanga oramentaria, com risco potencial de afetar, em razio de disfuncdes do
processo orgamentario, a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

O perfil de distribuigéo verificado em 2020 foi substancialmente alterado em 2021, com a concentragéo de repasses mais elevados em apenas 14 cidades,
das quais 7 séo capitais. Entre as cidades que receberam repasse global acima de RS 50 milhoes, cuja soma corresponde a 7,5% das emendas RP9 de 2021,
sobressarem as transferéncias realizadas aos municipios de Arapiraca (AL), Sao Félix do Xingu (PA), Campina Grande (PB) e 3o Gongalo (R). no total de RS
343,6 milhoes. Os repasses federais a esses 4 municipios variaram de 737% a 5.237% na destinagdo das emendas RP 9, em relagao o que receberam no
ano anterior. Essa variagdo elevada e concentrada em algumas cidades chama a atengao.
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CAMARA DOS DEPUTADOS

climaticas custeadas com recursos de doagdes, bem

como despesas com projetos custeados com recursos
decorrentes de acordos judiciais ou extrajudiciais
firmados em fungdo de desastres ambientais;

IT - despesas das instituigBes federais
de ensino e das Instituicdes Cientificas,

Tecnologicas e de Inovacdo (ICTs) custeadas com

receitaes propries, de doagdes ou de convénios,
contratos ou outras fontes, celebrados com os
demais entes da Federacgdo ou entidades privadas;

IITI - despesas custeadas com recursos
oriundos de transferéncias dos demais entes da
Federagdo para a Unido destinados a execugdo
direta de obras e servigos de engenharia.

§ 6°-B Nao se incluem nc limite
estabelecido nc inciso I do caput deste artigo as
despesas com investimentcs em montante que
corresponda ao excesso de arrecadagdo de receitas
correntes do exercicio anterior ao que se refere
a lei orcamentdria, limitadas a 6,5% (seis
inteiros e cinco décimos por cento) do excesso de
arrecadacgdo de receitas correntes do exercicio de

2021.

=
S
=

§ 6°-C As despesas previstas no § 6°-B
deste artigo nédo serdao consideradas para fins de
verificagdo do cumprimento da meta de resultado
primario estabelecida no caput do art. 2° da Lei

n® 14.436, de 9 de agosto de 2022.

ettt ettt et e e (NR)
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CAMARA DOS DEPUTADOS

Art. 2° O Ato das Disposigbes Constitucionais
Transitérias passa a vigorar com as seguintes alteragdes:

“Art. 76. S&do desvinculados de 6rgéo,
fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2024, 30%
(trinta por cento) da arrecadagdo da Uniéo
relativa as contribuig¢des sociais, sem prejuizo do
pagamento das despesas do Regime Geral de
Previdéncia Social, as contribuigdes de
intervencdo no dominio econdémico e as taxas, Jjéa
instituidas ou que vierem a ser criadas até a

referida data.

§ 6°-A Nido se incluem no limite
estabelecido no inciso I do caput deste artigo, a
partir do exercicio financeiro de 2023:

I - despesas com projetos

socioambientais ou relativos as mudangas
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Detalhamento dos pagamentos realizados no ano corrente

e
Valor pago no orgamento do ano corrente

Valor pago de comprormissos dos anos anteriores (restos a pagar)

Total

won
8 20549296024
7812818008245
Re 33367300269
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Maiores Grgdos e Entidades executoras da agio

GR6Ao EENTIDRDE
Ministértoda Sadde - Uidades com vinculo direto

‘Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais

Comando do Exércto

Ministérto da Educagao -Unidades com vinculo direto

Ministérto da Ciénci, Tecnologia e Inovag3o - Uridades com vinculo direto

Instiuto Federal de Santa Catarina

Compannia Brastera e Trens rbanos.

Presidencia da Repibica

Instituto Federal Goiano

Minitérto da Integragao e do Desenvolvimento Regional -Unidades com vinculo direto

Total

WWOR BT
R 2212354246
78 25600186
Rs%024311

R 6259789
#81616160
251086600
Rs527079
R8136678
#8000

#8000

RS 27.566.490.49
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CAMARA DOS DEPUTADOS

observancia das limitag¢des legais quanto a criagdo, a
expansdo ou ao aperfeigoamento de agdo governamental,
inclusive quanto a necessidade de compensagido.

Paragrafo u

ico. O disposto no caput deste artigo

ndo se aplica a atos cujos efeitos financeiros tenham inicio

a partir do exercicio de 2024.

Art. 5° Para o exercicio financeiro de 2023, a
ampliacdo de dotagdes orgamentdrias sujeitas ao limite
previsto no inciso I do caput do art. 107 do Ato das
Disposigdes Constitucionais Transitérias prevista nesta
Emenda Constitucional poderd ser destinada ao atendimento de
solicitagdes das comissbes permanentes do Congresso Nacional
ou de suas Casas.

§ 1° Fica o relator-geral do Projeto de Lei
Orcamentaria de 2023 autorizado a apresentar emendas para a
ampliacdo de dotacdes orcamentdrias referida no caput deste
artigo.

§ 2° As emendas referidas no § 1° deste artigo:

I - ndo se sujeitam aos limites aplicédveis as
emendas ao projeto de lei orgamentdria;

II - devem ser classificadas de acordo com as
alineas a ou b do inciso II do § 4° do art. 7° da Lei n°®
14.436, de 9 de agosto de 2022.

§ 3° 0 disposto no caput deste artigo ndo impede
os cancelamentos necessarios & abertura de créditos
adicionais.

§ 4° As acOes diretamente destinadas a politicas
publicas para mulheres deverdc constar entre as diretrizes

sobre como a margem aberta serd empregada.

N

RDF n.1

=
o
b

=.

$CD 233579559
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Prestacdo de Contas - Valores Pagos (Confarme disp&e Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Perioda de Pagamento
01/12/2023 a 31/12/2023

Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA 017/2019

Tipo de Servigco Categoria Valor (RS)
AUDIO E VIDEO 77.760,00

COPIAS 6.652,80

CRIAGAD 7.092,73

CRIAGAQ E FINALIZAGAO 2.048,27

PRODUCAO EDICAO~ 64.335,60
FINALIZACAO 4.486,46

GRAFICA 1.418,15
PRODUGAO/CONFECCAQ 867.514,04

SPOT 15.768,00

TAXA ANCINE 4.466,26
MiDIA ANUNCIO 101.256,74

Total 1.152.799,05
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Detalhamento dos pagamentos realizados no ano corrente

e

Valor pago no orgamento do ano corrente
Valor pago de compromiss dos anos anteriores (restos a pagar)

Total

oR

RS 20315887133

R$16901231923

RS 37217119056
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“Art. 107-A. Até o fim de 2026, fica
estabelecido, para cada exercicio financeiro,
limite para alocacdo na propesta orcamentaria das
despesas com pagamentos em virtude de sentenca
judicidria de gue trata o art. 100 da Constituicédo
Federal, equivalente ao valor da despesa paga no
exercicio de 2016, incluidos os restos a pagar
pagos, corrigido, para o exercicio de 2017, em 7,2%
(sete inteiros e dois décimos por cento) e, para
o0s exercicios posteriores, pela variacdo dec Indice
Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IBCR),
publicado pela Fundacdo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica, ou de outro indice que
vier a substitui-lo, apurado no exercicio anterior
a que se refere a lei crgamentaria, devendc o
espago fiscal decorrente da diferenga entre o
valor dos precatdérios expedidos e o respectivo
limite ser destinado ao programa previsto no
paragrafo unico do art. 6° e & seguridade sccial,
nos termos do art. 194, ambos da Constituicdo
Federal, a ser calculado da seguinte forma:

“Art. 111. A partir do exercicio
financeiro de 2018, até o exercicio financeiro de
2022, a aprovagdo e a execug¢do previstas nos §§ 9°
e 11 do art. 166 da Constituicdc Federal
corresponderdo ac montante de execucdc obrigatdria
para o exercicio de 2017, corrigido ne forma

estabelecida no incisc IT do § 1° do art. 107 deste
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Maiores Grgios e Entidades executoras da agéo

ko eNmoADe
Minisério da Saide -Unidades comvinculo deto

Presidinda daRepibica

Miistérodo Desenvoimento ¢ Asssténca Socal, amlae Combate  Fome - Unidades com vinelo ieto
Minsério da Educagdo -Unidades comvinculo dreto

Agénci Naciona de Saide Suplementar

Comando do Exércto

Miistéroda itna, Tecncloga e Inovagdo -Undades comvinculodireto

Agénci Nacionaldo Petrico, G Natural  Biocombustivers

Fundo de mprensa Nadonal

Comando da Marinna

Total

VALOR BEUTADO
RS 17570554577
RS 081371158
R 955045135
RS 457291345
RS 301852325
R 111681542
Rs 71457958

RS 50000000
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RS 20546096336
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RELATGRIOS DE GESTAO

Em conformidade com as orientagdes do TCU (art. 8, ll, 5§ 2°, 3° e 4°, e art. 9, I, § 1°, da IN 84/2020), no quadro abaixo, 30 apresentados os links dos Relatérios.
de Gestio do STF, o julgamento das contas pelo TCU, bem como os respectivos Acordaos.

2023 ‘O'STF o teve suas contas julgadas pelo TCU. -
(Anexo I, Portaria - TCU 75, de 29 de margo de 2023)
02 O STF o teve suas contas julgadas pelo TCU. -
(Anexo I, Portaria - TCU r 49, de 07 de o de 202)
£ OSTF nBo teve suas contas julgadas pelo TCU. B
(Anexo|, Decisio Normatva n° 188/2020)
200 OSTF o teve suas contas julgados pelo TCU. -
(Anexo , Decisao Normatva n° 188/2020)
19 Regular com quitagho piena. o76w021
2018 OSTF nBo teve suas contas julgadas pelo TCU.
(Anexo|, Decisio Normatva n* 172/2018)
2017 Regular com quitago plena 2632015
016 Regular com quitasso plena 3212019
215 OSTF no teve suss contas ulgadas pefo TCU
(Anexo 1, Decisto Normatva n* 147/2015).
2014 Regular com quitagBo plens. 75172016
2013 Regular com quitagio plena. 72852015
2012 Regular com quitagBo piens. 58232016
21 Regular com quitagéo plena. 13862014
2010 Regulor com quitagBo plens. 61272013
2009 Regular com quitagéo plena. 7842010
2008 Regulor com quitagBo plen. 60012005
2007 Regular com quitagso plens 202812009
2006 Regular com quitagBo plens 82872008
2005 Regular com quagso plena 149772008
2000 Regular com quitagBo plena 21682006
2003 Regular com quagso plena 254112005
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2413 Origem da Execugao da Despesa - PTRES / FONTE - 2021

As despesas empenhadas e autorizadas referentes a execugdo de 2021 na agéo 4641 - PUP totalizaram R$
28.902.640,37 (vinte e oito milhdes, novecentos e dois mil, seiscentos e quarenta reais e trinta e sete
centavos), distribuidos pelas Unidades Orgamentarias: 26101 - Ministério da Educagéo, 26298 - FNDE , 26290
- INEP. e a SECOMPR

Tabela 5: Execugo por Empenho - 2021

169142 2021NE000015 2.167.531,29 2.167.531,29 0,00

169964 2021NE000205 2.469.827,74 1.116.022,85 1.353.804,89

170033 2021NE000254 1.696.720,85 1.696.720,65 0,20

169142 2021NE000362 841492639 |  5304.568,06 | 3.110.35833

PUP 170033 2021NE000398 1.052.793,30 1.052.613,30 180
194950 2021NE000477 10.000.000,00 0,00 | 10.000.000,00

169142 2021NE000543 3.100.840,80 0,00 | 3.100.840,80

TOTAL 28.902.640,37 | 11.337.456,15 | 17.565.184,22

TOTAL EXECUTADO 28.766.832,74

FONTE: SIAFT -De=/2021
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Maiores Favorecidos da agéo

FRIOREC0
DEBRITO BRASIL COMUNICACAO LTOA
AGENCIANACIONAL DE PROPAGANDALTDA

MENE E PORTELLA PUBLICIDADE LTDA

NOWASA.

CALIAY Y2 PROPAGANDA E MARKETING LTDA.

ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTOA

FIELDS COMUNICACAO LTOA

INPACTO COMUNICACAO CORPORATIVAE DIGITAL S5
POPCORN COMUNICACRD LTDA

FSB COMUNICACAO E PLANEJAMENTO ESTRATEGICO LTOA

Total

VALOR BECUTADO.

R 2135300320
R 2008452433
s 1866144188
R8 1489126237
s 1426698726
R89.859.52045
R s209m22
R 341882277
R 288125721
Rs28328327

RS 113571.085,00
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CAMARA DOS DEPUTADOS

Art. 6° O Presidente da Republica devera
encaminhar ao Congresso Nacional, até 31 de agosto de 2023,
projeto de lei complementar com o objetivo de instituir
regime fiscal sustentdvel para garantir a estabilidade
macroecondmica do Pais e criar as condigdes adequadas ao
crescimento socioecondémico, inclusive quanto a regra
estabelecida no inciso III do caput do art. 167 da
Constituicdo Federal.

Art. 7° O disposto nesta Emenda Constitucional ndo
altera a base de cédlculo estabelecida no § 1° do art. 107 do
Ato das Disposicgbes Constitucionais Transitérias.

Art. 8° Fica o relator-geral do Projeto de Lei
Orgamentaria de 2023 autorizado a apresentar emendas para
agdes direcionadas a execugdo de politicas publicas até o
valor de R$ 9.850.000.000,00 (nove bilhdes oitocentos e
cinquenta milhdes de reais), classificadas de acordo com a
alinea b do inciso II do § 4° do art. 7° da Lei n° 14.436,
de 9 de agosto de 2022.

Art. 9° Ficam revogados os arts. 106, 107, 109
110, 111, 111-A, 112 e 114 do Ato das Disposigdes
Constitucionais Transitoérias apbs a sangdo da lei
complementar prevista no art. 6° desta Emenda
Constitucional.

Art. 10. Esta Emenda Constitucional entra em vigor

na data de sua publicacéo.

ntagdo: 21/12/2022 00:00 - PLEN

RDF 1 => PEC 32/2022 (Fase 1 - CD)

RDF n.1

lﬂxEdn

*CD23379359180
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Maiores Grgéos e Entidades executoras da agio

Gralo € ENTIDRDE
Ministério da Saude - Unidades com vinculo direto

Minitério do Desenvalvimento e Asisténcia Sodia,Famfla e Combate & Fome - Unidades com vinculo direto
Presidencia da Repiblica

Minitério da Educagdo - Unidades com vinculo ireto.

Ministério dos Transportes - Unidades com vinculo direto

Comando do Exércto

Compantia de Pesquisa de Recursos Minerais

Instiuto Federal de Santa Catarina

Minitério d Integrag3o e do Desenvohamento Reglonal - Unidades com vinculo direto

Instiuto Federal Catarinense

Total

AR VTR0
8 15338926856
R8 3576384870
Rs 200282571
Rs 1466748544
Rs 250750675
R 187237011
R 63466133

Rs 15617586
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Prestagdo de Contas - Valores Pagos (Conforme dispoe Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento
01/08/2023 a 31/08/2023

|Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING 017/2019
LTDA
Tipo de Servico Categoria Valor (RS)
ADAPTACAO 11.256,35
ADAPTACAO DE ROTEIRO 248,22
~ FILME 1.299.753,05
PRODUCAO FOTOS 20.000,00
POST 2.724,99
SPOT 229,31
o ANUNCIO 2.333.018,83
MIDIA CINEMA 374.972,34
Total 4.042.203,09
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SIMEC- Sistema Integrado do Ministério da Educacdo

MEC / GM / ACS - Assessoria de Comunicaggo Social

Periodo de Pagamento

01/01/2023 a 31/01/2023

Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA 017/2019
Tipo de Servico Categoria Valor (R$)
PRODUCAO ADSERVER 1.998,00
MiDIA CINEMA 10.234,35
INTERNET 93.266,25
Total 105.498,60
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Maiores Favorecidos da agdo

FAORECD0
CALIAY Y2 PROPAGANDA E MARKETING LTDA.

FELDS COMUNICACAO LTDA

COMPANHIA DE COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTOA
NOVASA

ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA

MULLEN LOWE BRASILPUBLICIDADE LTDA
AGENCIANACIONAL DE PROPAGANDA LTDA

POPCORN COMUNICACAO LTDA

ESTADO DO MARANHAO - SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE
GLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES S/A

Total

VALOR BETADO
RS 10691452325
RS 6339149253
RS 5088019459
Rs 3855255195
RS 1501568748
RS 10948.4209
RS 711418726
78 309304313
s 264782500
R$ 211434419

RS 30067227034

PERCENTUAL
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Favorecidos dos empenhos relativos a emendas parlamentares

aTore AR EHPENHADO WorGo
CONSTRUTORA CAISPO LTDA - GORNIVGO R53000000000 #8000
CONSORCIO HOSPITAL UNIVERSITARIO DE UBERLANDIA - UBERLANDIATMG. R8 1893579200 #8000
SOTREQS/A- MACAER) RS 17.900.00000 w8000
ASSOCIACAO PARA PROMOCAO DA BXCELENCIA DO SOFTWARE BRAS - CAMPINASISP RS 15.625.00000 #5000
CONSTRUTORAFERREIRA SANTOS LTDA - BRASLIAIDR RS 1195006399 #5000
CNH INDUSTRIAL BRASILLTOA. - CURITIBAPR 78978600000 w8000
INSTITUTO CHICO MENDES - SEDE - BRASLIAIDF 78757500000 RS 202000000
EMBRAER S A - MPINASSP 75750000000 #5000
FUNDACAO ARTHUR BERNARDES -VICOSAMG. 75700000000 #0090
PROSUL PROJETOS SUPERVISAO € PLANEJAMENTO LTDA-SADJOSEISC 78627852000 #5000

Total RS 13255037599 R52020.000.00
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As Mesas da Camara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do
art. 60 da Constituigdo Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Altera o Ato das Disposigdes Constitucionais
Transitorias para excluir despesas dos limites
previstos no art. 107, define regras para a
transigdo da Presidéncia da Republica aplicéveis
a Lei Orcamentdria de 2023 e di outras
providéncias.

Art. 1° O § 1° do art. 155 da Constituigdo Federal passa a vigorar acrescido do
seguinte inciso V:
“Art. 155

V - ndo incidird sobre as doagdes destinadas, no ambito do Poder
Executivo da Unio, a projetos socioambientais ou aos destinados a mitigar
os efeitos das mudangas climéticas, e as instituigdes federais de ensino.
. ...” (NR)

Art. 2° O Ato das Disposigdes Constitucionais Transitérias passa a vigorar com
as seguintes alteragdes:

“Art. 76. Sdo desvinculados de 6rgdo, fundo ou despesa, até 31 de
dezembro de 2024, 30% (trinta por cento) da arrecadagio da Unido relativa
as contribuigdes sociais, sem prejuizo do pagamento das despesas do
Regime Geral de Previdéncia Social, as contribuigdes de intervengdo no
dominio econdmico e as taxas, j4 instituidas ou que vierem a ser criadas até
areferida data.

” (NR)

§ 6°-A. Néo se incluem no limite estabelecido no inciso I do caput
deste artigo, a partir do exercicio financeiro de 2023:

I - despesas custeadas com recursos oriundos de operagdes financeiras
com organismos multilaterais dos quais o Brasil faga parte, destinados a

leEdK

+¢022700483980
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Area de atuagio Lo

fungho VALOR EMPENHADO

08 Assisténcia socal R$123399357,00
05.-Defesa nacional R$ 48.699.446.39
26-Transporte: Rs 4757852000
15 - Urbanismo RS 4273263315
12-Educagdo R$ 35.528.888,08
Outros RS 94507.604,15

Total Rs392846.448,77
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2.4.1.1 Gastos em Publicidade - Categoria
Demonstrativo de gastos de publicidade é dividido em duas grandes categorias:
I. Produco - inclui despesas de publicidade relacionadas a servigos graficos compreendendo
criagdo, finalizagéo e impressao de cartazes, folders, cartilhas, folhetos, produgéo de filmes,
trilhas, cds, direitos autorais, etc.

II. Midia - inclui despesas de publicidade relacionadas a veiculagdes realizadas nos meios de
comunicagéo (intemet, revistas, radios, tv, outdoor, bustv, etc).

Tabela 2: Gastos em Publicidade por Categoria

2019 9.734.370,87 52,25% 8.894.767,11 47,75% 18.629.137,98

2020 7.250.112,63 65,14% 3.880.524,41 34,86% 11.130.637,04

2021 12.454.130,24 43,29% 16.312.702,40 56,71% 28.766.832,74

MEC/PUP — 2019/2020/2021
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CAMARA DOS DEPUTADOS

RDF n.1

Ato das Disposicdes Constitucionais &

Transitdérias.” (NR)

“art. 111-A. A partir do exercicio
financeiro de 2024, até o ultimo exercicio de
vigéncia do Novo Regime Fiscal, a aprovagdo e a
execugdo previstas nos §§ 9° e 11 do art. 166 da
Constituigédo Federal corresponderdc ao montante de
execugdo obrigatdéria para o exercicio de 2023,
corrigido na forma estabelecida no inciso II do §
1° do art. 107 deste Ato das Disposicdes
Constitucionais Transitdérias.”

“Art. 121. As contas referentes acs
patriménios acumulados de que trata o § 2° do art.
239 da Constituigdo Federal cujos recursos ndo
tenham sido reclamados por prazo superior a 20
(vinte) anos serdo encerradas apés o prazo de 60
(sessenta) dias da publicagdo de aviso no Diario
Oficial da Unido, ressalvada reivindicagdc por
eventual interessado legitimo dentro do referido
prazo.

Pardgrafo unico. Os valores referidos no
caput deste artigo serdo tidos por abandonados,
nos termos do inciso III do caput do art. 1.275 da
Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Coédigo
Civil), e serdo apropriados pelo Tesourc Nacional
como receita primaria para realizagdo de despesas
de investimento de que trata o § 6°-B do art. 107,

que ndoc serdo computadas nos limites previstos no

art. 107, ambos deste Ato das Disposicdes
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Maiores Favorecidos da agéo *

FAOREC0 VALOR BGCUTADO PRGN
CALIY Y2 PROPAGANDA E MARKETING LTOA. RS 7670500831 238%
NOWASA RS 6699449039 2051%
AGENCIANACIONAL DE PROPAGANDALTDA RS 4615629295 1a13%
FIELDS COMUNICACAO LTDA RS 3991895220 122%
DEBRITO BRASIL COMUNICACAO LTOA 8 3889852909 N
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTOA #819.12495980 sesw
MENE € PORTELLA PUBLICIDADE LTOA R8 1594525749 s
‘COMPANHIA DE COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA RS 1308512402 a01%
‘GLOBO COMUNICACAD E PARTICIPACOES SA RS 546834594 167%
INPACTO COMUNICACAO CORPORATIVA E DIGITAL S RS 441038774 135%

Total RS326707.387,93 100,00%
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financiar ou garantir projetos de investimento em infraestrutura, constantes
de plano integrado de transportes e considerados prioritarios por érgio
colegiado do setor;

11 — despesas com projetos socioambientais ou relativos as mudangas
climdticas custeadas por recursos de doagdes, bem como despesas com
projetos custeados com recursos decorrentes de acordos judiciais ou
extrajudiciais firmados em fungdo de desastres ambientais;

I ~ despesas das instituicdes federais de ensino e das InstituigSes
Cientificas, Tecnoldgicas e de Inovagdo (ICTs) custeadas por receitas
Pproprias, de doages ou de convénios, contratos ou outras fontes, celebrados
com demais entes da Federagdo ou entidades privadas;

TV — despesas custeadas por recursos oriundos de transferéncias dos
demais entes da Federagdo para a Unido destinados 2 execugdo dircta de
obras e servigos de engenharia.

§ 6°-B. Ndo se incluem no limite estabelecido no inciso I do caput
deste artigo as despesas com investimentos em montante que corresponda
a0 excesso de arrecadagdo de receitas correntes do exercicio anterior 20 que
se refere a Ici orgamentéria, limitadas a 6,5% (seis inteiros ¢ cinco décimos
por cento) do excesso de arrecadago de receitas correntes do exercicio de
2021.

§ 6°-C. As despesas previstas no § 6°-B ndo serfio consideradas para
fins de verificagio do cumprimento da meta de resultado priméario
estabelecida no eaput do art. 2° da Lei n® 14.436, de 9 de agosto de 2022.

“Art. 107-A. Até o fim de 2026, fica estabelecido, para cada exercicio
financeiro, limite para alocagiio na proposta orgamentiria das despesas com
pagamentos em virtude dc sentenga judicidria de que trata o art. 100 da
Constitui¢do Federal, equivalente ao valor da despesa paga no exercicio de
2016, incluidos os restos a pagar pagos, corrigido, para o exercicio de 2017,
em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento) e, para os exercicios
posteriores, pela variagio do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor
Amplo (TPCA), publicado pela Fundagéio Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica, ou de outro indice que vier a substitui-lo, apurado no exercicio
anterior a que se refere a lei oramentdria, devendo o espago fiscal
decorrente da diferenga entre o valor dos precatérios expedidos e o
respectivo limite ser destinado ao programa previsto no paragrafo nico do
art. 6° ¢ & seguridade social, nos termos do art. 194, ambos da Constituigio
Federal, a ser calculado da seguinte forma:

TR

o Eletronicamente, apos conferéncia com o originel.

PEC n.32/2022

‘mmedit
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Detalhamento dos pagamentos realizados no ano corrente

Valor pago no orgamento do ano corrente
Valor pago de compromissos dos anos anteriores (restos a pagar)

Total

[

R$27.566.49049

R$101.28024726

RS 128.846.737.75
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@ SIMEC- Sistema Integrado do Ministério da Educagdo
) “" MEC/ GM / ACS - Assessoria de Comunicago Social

Periodo de Pagamento

01/02/2023 a 28/02/2023

Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA 017/2019
Tipo de Servico Categoria Valor (R$)
ADSERVER 16.647,19
BUSDOOR 59.169,65
COPIAS 5.060,00
FILME 820.000,00
ERCDLCEC SPOT 6.900,00
TAXA ANCINE 4.466,26
TRILHA/AUDIO 44.500,00
VIDEO 150.000,00
ANUNCIO 568.550,39
BUSDOOR 276.675,27
CINEMA 34.619,90
INTERNET 255.843,24
MIDIA EXTERIOR 237.270,53
TERMINAL RODOVIARIO 33.812,85

Total

2.513.515,28






OEBPS/image/img-050.PNG
Prestagdo de Contas - Valores Pagos (Conforme dispde Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento
01/07/2023 a 31/07/2023
Agéncia Contrato

ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA

017/2019
Tipa de Servigo Categoria Valar (R$)
ADAPTACAO 82,74
ADSERVER 116.938,48
Audio 51.800,00

BUSDOOR 83.573,21
COPIAS 15.233,68
CRIACAO E FINALIZACAO 1.053,00
FILME 1.546.544,97
FOTOS 24.624,00
GRAFICA 23.811,50
JINGLE 67.000,00
POST 92.819,00
SPOT 37.805,00
PRODUGAO TAXA ANCINE 8.932,52
MIDIA ANUNCIO 178.099,94
2.248.318,04
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Prestagdo de Contas - Valores Pagos (Conforme disp&e Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento
01/11/2023 a 30/11/2023

Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA 017/2018

Tipo de Servico Categoria Valor (R$)

CRIACAO E FINALIZAGCAQ 3.152,36

FINALIZACAO 33.105,49

PRODUGAO FOTOS 19.440,00

GRAFICA 24.758,34

PRODUCAO/CONFECCAO 5.238,00
MiDIA ANUNCIO 177.666,67
Total 263.360,86
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Detalhamento dos pagamentos realizados no ano corrente

o

Valor pago no orcamento do ano corrente
Valor pago de compromissos dos anos anterores (retos a pagar)

Total

or
R$239.36404218
R865.49320291

RS 30485724509
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VIGENCIA: 01 DE FEVEREIRO DE 2024 I

Conselho da Justiga Federal EMISSAO: 19/01/2024

JUSTICA FEDERAL

TABELA DE SUBSIDIO DOS
JUIZES FEDERAIS DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS
CARGO UBSIDI
[JUTZES DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS 39.717.69
[JUIZES FEDERAIS 37.731,80)
[JUIZES FEDERAIS SUBSTITUTOS 35.845,21
[MINISTRO DO STF: 008.52]
[MNISTRG DO STU: 41.808,09]
Lein® 14620 de 9 de janeiro de 2023
REFERENCIA LEGISLATIVA Lei 11.143, de 26 de julho de 2005|
Resolugao n. 795, de 17 de marco de 2023]
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CONGRESSO NACIONAL
Comisséo Mista de Planos, Orgamentos Publicos e Fiscalizagdo

SILOR - Sistema de Indicag&o Legislativa Orgamentaria
Volume IV - Demais Informages Complementares

(Alteragao de beneficiario, objeto e/ou proposta saneadora)
Fundamento legal: Lei N° 13.242/2015, Art. 65, inciso Il alinea b.
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24.1.1 Gastos em Publicidade - Categoria
Demonstrativo de gastos de publicidade é dividido em duas grandes categorias:
I. Producdo - inclui despesas de publicidade relacionadas a servigos graficos
compreendendo criagdo, finalizagdo e impressdo de cartazes, folders, cartilhas, folhetos,

produgdo de filmes, trilhas, cds, direitos autorais, etc.

II. Midia — inclui despesas de publicidade relacionadas a veiculagdes realizadas nos
meios de comunicagdo (jornais, internet, revistas, radios, tv, outdoor, bustv, etc).

Tabela 2: Gastos em Publicidade por Categoria

2018 8.814.577,09 41,3% 12.514.371,26 58,7% 21.328.948,35

2019 9.734.370,87 52,25% 8.894.767,11 47,75% 18.629.137,98

2020 7.250.112,63 65,14% 3.880.524,41 34,86% 11.130.637,04

FONTE: SIMEC/PUP~ 0157301972030
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L. 2

SIMEC- Sistema Integrado do Ministério da Educagio

MEC / GM / ACS - Assessoria de Comunicagio Social

Periodo de Pagamento

01/03/2023 a 31/03/2023

Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA 017/2019
Tipo de Servico Categoria Valor (R$)
ADAPTAGAO DE ROTEIRO 1.090,62
ADAPTACAO POST 1.156,06
ADAPTAGAO REDES
SOCIAIS 1.981,81
PRODUCAO COPIAS 10.562,40
CRIAGAO E FINALIZAGAO 3.715,90
FILME 632.183,77
SPOT 19.926,00
TAXA ANCINE 4.466,26
TRILHA/AUDIO 30.456,00
ANUNCIO 487.742,53
BUSDOOR 250.654.78
CINEMA 25.206,84
INTERNET 358.711.03
INTERNET /
R INSTAGRAMIFACEBOOK SrS
INTERNET / TIK TOK. 28.167,94
MIDIA EXTERIOR 194.661.45
SHOPPING 224.344,32
TERMINAL RODOVIARIO 562.910,73

Total

2.905.227,89
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Maiores Favorecidos da aéo

FAVOREC0 VALOR BGCUTADO FRETA
CALIA/ Y2 PROPAGANDA E MARKETING LTDA. RS 7884569334 291%
FELDS COMUNICACAO LTDA 78 7658062205 2019%
NOASA RS 6257887453 1977%
‘COMPANHIA DE COMUNICACAD € PUBLICIDADE LTDA RS 4153053215 1312%
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA 78 2084989343 65%%
AGENCIA NACIONAL DE PROPAGANDA LTDA 78 1850106018 8%
‘CALIX COMUNICACAO € PUBLICIDADE LTDA Rs 864525498 2%
‘GLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES /A R$ 383221037 121%
RADIO E TELEVISAO RECORD S A RS 300154498 096%
TVSBT CANAL 4 DE SAO PAULO /A Rs 217257882 065%

Total RS 316.578.66483 100,00%
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“Art. 121. As contas referentes aos patrimdnios acumulados de que
trata 0 § 2° do art. 239 da Constituigdo Federal cujos recursos ndo tenham
sido reclamados por prazo superior a 20 (vinte) anos serdo encerradas ap6s
o prazo de 60 (sessenta) dias da publicagdo de aviso no Didrio Oficial da
Unido, ressalvada reivindicagdo por eventual interessado legitimo dentro do
referido prazo.

Parégrafo tinico. Os valores referidos no caput deste artigo serdo tidos
por abandonados, nos termos do disposto no inciso IIl do caput do
art. 1.275 da Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cédigo Civil), e serdo
apropriados pelo Tesouro Nacional para realizagdio de despesas de
investimento, que ndo serdo computadas nos limites previstos no art. 107 do
ADCT, podendo o interessado reclamar ressarcimento 4 Unido no prazo de
até 5 (cinco) anos do encerramento das contas.”

“Art. 122. As transferéncias financeiras realizadas pelo Fundo
Nacional de Saiide e pelo Fundo Nacional de Assisténcia Social diretamente
aos fundos de salide e assisténcia social estaduais, municipais e distritais,
para enfrentamento da pandemia da covid-19, poderdo ser executadas pelos
entes federativos até 31 de dezembro de 2023.”

Art. 3° O limite estabelecido no inciso I do caput do art. 107 do Ato das
Disposigdes Constitucionais Transitérias fica acrescido em R$ 145.000.000.000,00 (cento e
quarenta e cinco bilhdes de reais) para os exercicios financeiros de 2023 e de 2024.

Parégrafo tinico. As despesas decorrentes do aumento de limite previsto no caput
ndo serdo consideradas para fins de verificagdo do cumprimento da meta de resultado
primario estabelecida no caput do art. 2° da Lei n® 14.436, de 9 de agosto de 2022, ¢ ficam
ressalvadas, nos exercicios financeiros de 2023 e de 2024, do disposto no inciso III do caput
do art. 167 da Constituigdo Federal.

Art. 4° Os atos editados em 2023 relativos ao programa de que trata o art. 2° da
Lei n° 14.284, de 29 de dezembro de 2021, ou ao programa que vier a substitui-lo, e ao
programa auxilio Gas dos Brasileiros, de que trata a Lei n° 14.237, de 19 de novembro de
2021, ficam dispensados da observancia das limitagdes legais quanto a criagdo, a expansdo
ou ao aperfeicoamento de agio governamental, inclusive quanto a necessidade de
compensagao.

Pardgrafo tnico. O disposto no caput deste artigo ndo se aplica a atos cujos
efeitos financeiros tenham inicio a partir do exercicio de 2024.

Art. 5° Para o exercicio financeiro de 2023, a ampliagdo de dotagdes
orgamentrias sujeitas ao limite previsto no inciso I do caput do art. 107 do ADCT prevista
nesta Emenda Constitucional poderé ser destinada ao atendimento de solicitagdes da equipe
de transigdo de que trata a Lei n® 10.609, de 20 de dezembro de 2002, e das comissdes
permanentes do Congresso Nacional ou de suas Casas.

PEC n.32/2022

MxEdit
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO

Publicado em: 16/04/2024 | Ediao: 73 | Secao: 3 1psgna2
Orgdo: Presidéncia da Repiiblica/Secretaria de Comunicacao Social

AVISO DE LICITAGAO CONCORRENCIA SECOM/PR N° 1/2024

Orgao/Entidade: Secretaria de Comunicagdo Social da Presidéncia da Reptiblica - SECOM.

Processo N°: 00170.003332/2023-99.Objeto: O objeto da presente concorréncia € a contratacao de 4

(quatro) empresas prestadoras de servicos de comunicacdo digital para atender as demandas
institucionais desta Secretaria de Comunicagéo Social da Presidéncia da Repiiblica e demais 6rgaos que
compem o Sistema de Comunicagao de Governo do Poder Executivo Federal (SICOM)Valor Estimado: R$
19775373635 (Cento de noventa e sete milhdes, setecentos e cinquenta e trés mil, setecentos de trinta e
seis reais  trinta & cinco centavos), pelos primeiros 12 (doze) meses, A Comissao Especial de Contratacéo

torna publico que a segunda sess&o para abertura dos invélucros n° 2 (Plano de Comunicagéo Digital - Via
Identificada), bem como para os demais procedimentos previstos no subitem19.210 do Edital, sera
realizada no dia 24/04/2024, a partir das 09:00 horas, no Salao Nobre, subsolo do Bloco “R’, do Ministério
das Comunicacdes, Brasilia/DF. Informagdes pelos telefones (61) 3411-8587/8588/8590, de segunda a
sextafeira, das Sh 4 12h ou das 14h as 17h, ou pelo endereco eletrdnico:
contratos.secom@presidenciagovbr. Brasilia, 15 de abril de 2024,

ELIZANGELA JAINES
Presidente da Comissdo Especial de Contratacao
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Maiores Grgéos e Entidades executoras da agéo

Grado € uTIDRDE
Minitério da Saude - Unidades com vinculo direto

Ministério das Comunicagaes - Unidades com vinculo direto

Ministério do Desenvalvimento e Asisténcia Social,Famiia e Combate & Fome -Unidades com vinculo direto
Ministério da Educagdo - Unidades com vincul dieto.

Minitério da Ciéncia, Tecnologia ¢ Inovagdo - Unidades com vinculo direto

‘Agéncia Nacional de Sadde Suplementar

Comando do Extrcto

‘Agencia Nacional do Petrbio, Gas Natural e Blocombustivls

Istiuto Federal de Santa Catarina

Compannia Braslera de Trens Urbanos

Total

VALOR BXETADO.
RS 17426636042
R 2668204055
R 2054955923
RS 11.337.45615
R 126640721
Rssi3s82

R 20207812

RS 10000000

R 6541501

R 2073665

Rs239348031,16

7281%
5%
1026%
A%
0s3%
3%
o010
oo
oo3%
oo1%

100,00%
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Prestagdo de Contas - Valores Pagos (Conforme dispde Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento
01/10/2023 a 31/10/2023

Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING
LTDA 017/2019
Tipo de Servigo Categoria Valor (RS)
ADAPTACAO 649,53
ADAPTAGAO DE ROTEIRO 1.259,85
ADSERVER 3.774,61
Audio 45.576,00
BANCO DE IMAGEM 1.800,00
COPIAS 6.652,80
CRIACAO E FINALIZACRO 6.418,33
CUSTO CRIACAO FOLDER 537,23
PRODUCAO CUSTO FINALIZACAO FOLDER 379,42
FILME 243.720,73
FINALIZACRO 33.135,63
FOLDER 5.832,00
FOTOS 1.836,00
LAMINA 2.808,00
POST 1.651,51
PRODUGAO/CONFECCAQ 667.707,56
SPOT 8.316,00
TAXA ANCINE 8.932,52
MIDIA ANUNCIO 582.780,79
CINEMA 34.114,50

Total

1.657.883,01
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Prestacdo de Contas - Valores Pagos (Conforme dispde Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento

01/04/2023 a 30/04/2023

Agéncia

Contrato

ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA

017/2019

Tipo de Servigo

Categoria

Valor (R$)

MmiDIA

ANUNCIO

266.214,95

BUSDOOR

17.024,00

CINEMA

758,1

SHOPPING

261.937,29

545.934,34

Tipo de Servigo

Fornecedor

'CONSORCIO OPERACIONAL DO TRANSPORTE COLETIVO
DEPASSAGEIROS POR ONIBUS DO MUNICIPIO DE BELO

HORIZONTE

JCDECAUX DO BRASIL LTDA.

MIDIA MALLS COMECIALIZADORA DE MIDIA LTDA

MIDIASHW PRODUCOES E CINEMA LTDA
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Autor: Marcon
Emenda: 28670008 U.0: 36901 Esfera: 2 Funcional: 10.301.2015.8581.0043 Id.Uso: 6

Proposta saneadora:

Para os FNS's dos Municipios de Ernestina/RS - Cédigo: 12489437000116001 - reapresentar o valor da emenda (R$ 100.000,00); FNS de Jaguar&o/RS -
Cadigo: 11822821000116001 - reapresentar o valor da emenda (R$ 200.000,00); FNS de Torres/RS - Cédigo: 12225390000116002 - reapresentar o valor
da emenda (R$ 101.120,00); do FNS de Jacutinga/RS - Cédigo: 10658944000116001 - reapresentar o valor da emenda (R$ 99.970,00), para que os
respectivos municipios déem continuidade no cumprimento das complementacées solicitadas pelo Ministério das Saude. Para o FNS do municipio de
Soledade/RS - reapresentar o valor da emenda (R$ 200.000,00), - no CNPJ: 87.738.530/0001-10. Haja vista que, o municipio perdeu o prazo de
cadastramento. Ja, os demais, tratam-se de saldos de corte e contingenciamento apenas.

Autor: Jhonatan de Jesus
Emenda: 26700003 U.0: 36901 Esfera: 2 Funcional: 10.302.2015.8535.0014 Id.Uso: 6
Proposta saneadora:

Mantenham-se os valores e o beneficiario, ao tempo em que se solicita a reabertura do respectivo sistema para que possam ser inseridas novas propostas
e/ou sanados os problemas detectados.

Autor: Carlos Andrade
Emenda: 30660006 U.0: 36901 Esfera: 2 Funcional: 10.302.2015.8535.0014 Id.Uso: 6
Proposta saneadora:

O Beneficiado fara os ajustes solicitados pelo Ministério da Satide em tempo habil. EMENDA PERMANECE COMO ESTA

Autor: Kaio Manigoba
Emenda: 37000013 U.0: 36901 Esfera: 2 Funcional: 10.302.2015.8535.0026 Id.Uso: 6

Proposta saneadora:
O presente recurso visa atender os municipios de TRIUNFO E XEXEU - PE, por tanto, MANTENHO OS BENEFICIARIOS

Autor: Jader Barbalho
Emenda: 22630005 U.0: 36901 Esfera:2  Funcional: 10.302.2015.8535.0015  1d.Uso: 6
Proposta saneadora:

Manter a indicagéo dos municipios, para que possam complementar as propostas ou apresentar novas.

Autor: Fabio Faria
Emenda: 24090001 U.0: 36901 Esfera: 2 Funcional: 10.302.2015.8535.0024 Id.Uso: 6
Proposta saneadora:

Conforme contato feito com essa Comiss&o Mista de Orgamento, meu assessor foi orientado a apresentar Proposta Saneadora. Em face ao meu exercicio
de néo propor alteragio, manterei o mesmo beneficiario por estar apto a sanar todas as pendéncias necessarias para a concluso da andlise técnica.
eguindo os tramites e normas do Concedente.

Autor: Felipe Maia
Emenda: 24480010 U.0: 36901 Esfera:2  Funcional: 10.302.2015.8535.0024  1d.Uso: 6
Proposta saneadora:

Manter a emenda, aguardar abertura do sistema FNS para cadastrar proposta, indicar, cadastrar objeto, ajustar valores, sanar as pendéncias, cumprir as
diligéncias, complementar, adequar, sanar e dar prosseguimento para empenhar os referidos beneficiarios.

Autor: Marcos Rogeério
Emenda: 29470003 U.0: 36901 Esfera:2  Funcional: 10.302.2015.8535.0011 1d.Uso: 6

Proposta saneadora:
1 - Manter valor de 200.000,00 Para Seringueiras/RO - CNPJ 11.465.675/0001-22 2 - Manter valor de 200.000,00 para Presidente Médici/RO - CNPJ

08.460.326/0001-03 3 - Manter valor de 500.000,00 para Fundagao Pio XIl - CNPJ 49.150.352/0016-07 4 - Manter valor de 700.000,00 para Ji-Parana/RO -
CNPJ 19.122.075/0001-73

Autor: Marcos Rotta
Emenda: 37230004 U.0: 36901 Esfera: 2 Funcional: 10.302.2015.8535.0013 Id.Uso: 6

Proposta saneadora:
O BENEFICIARIO DA EMENDA, O OBJETO E OS VALORES DESTINADOS PERMANECERAO OS MESMOS, SOLICITANDO-SE, APENAS, QUE O
ORGAO/UNIDADE ORCAMENTARIA REABRA O SISTEMA PARA OS DEVIDOS AJUSTES E/OU CADASTRAMENTO DE PLANOS DE TRABALHO.

Autor: Carlos Sampaio

Impresso em:08/06/2016 09:17:49 Péagina 68 de 443
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§ 1° Fica o relator-geral do Projeto de Lei Orgamentaria de 2023 autorizado
apresentar emendas para a ampliagdo de dotagSes orgamentarias referida no caput dest
artigo.

§ 2° As emendas referidas no § 1° deste artigo:

I — ndo se sujeitam aos limites aplicdveis as emendas ao projeto de lei
orgamentdria;

1T — devem ser classificadas de acordo com as alineas “a” ou “b” do inciso II do
§ 4° do art. 7° da Lei n° 14.436, de 9 de agosto de 2022.

§ 3° O disposto no caput deste artigo ndo impede os cancelamentos necessarios a
abertura de créditos adicionais.

§ 4° As agbes dirctamente voltadas para politicas publicas para mulheres deverdo
constar entre as diretrizes sobre como a margem aberta sera empregada.

Art. 6° O Presidente da Republica deverd encaminhar ao Congresso Nacional, até
31 de agosto de 2023, projeto de lei complementar com objetivo de instituir regime fiscal
sustentdvel para garantir a estabilidade macroecondmica do Pais e criar as condigdes
adequadas ao crescimento socioecondmico, inclusive quanto 3 regra estabelecida no inciso
ITI do art. 167 da Constituigdo Federal.

Pardgrafo Gnico. Apés a sangfo da lei complementar prevista no caput deste
artigo, revogam-se os arts. 106, 107, 109, 110, 111, 112 e 114 do Ato das Disposices
Constitucionais Transitorias.

Art. 7° O disposto nesta Emenda Constitucional ndo altera a base de calculo
estabelecida no § 1° do art. 107 do Ato das Disposig¢des Constitucionais Transitérias.

Art. 8° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicago.

Brasilia, em 7 de dezembro de Z2Pd .

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

eslipec22-032
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A tabela abaixo detalha a regra que passa a ser utllizada pelo Portal para identificagdo de cada tipo de emenda, com utilizagdo dos campos Resultado Primdrio (RP) e Plano
Orgamentério (PO).
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Detalhamento dos pagamentos realizados no ano corrente

e
Valor pago no orgamento do ano corrente
Valor pago de compromissos dos anos anteriores (restos a pagar)

Total

Ao

R823652937563

RS 15309440542

Rs 389.622781,05
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Prestagio de Contas - Valores Pagos (Conforme dispde Art. 16 da Lei 12.232/2010)

Periodo de Pagamento

01/09/2023 a 30/09/2023

Agéncia Contrato
ESCALA COMUNICACAO & MARKETING LTDA 017/2019
Tipo de Servico Categoria Valor (RS)
ADAPTAGAO 8.089,20
ADSERVER 626,75
" CRIAGAOQ E FINALIZACAO 8.095,12
PRODUCAO v
¢ FINALIZACAO 10.301,74
FOTOS 5.184,00
SPOT 42.000,00
ANUNCIO 3.267.447,66
MIDIA CINEMA 225.661,10
INTERNET 399.999,97

Total

3.967.405,54






